


 

SAUDAÇÃO

Neste  grave  momento  de  instabilidade  por que  passa  política  brasileira,  de 
implementação  de  um  projeto  antidemocrático  que  afeta  tanto  a  educação  quanto  o 
conjunto  dos  direitos  dos  trabalhadores e  trabalhadoras,  colocando  em  risco  nossas 
riquezas e nossa soberania, o 10º Congresso Nacional da Contee, realizado nos dias 23, 
24 e 25 de julho de 2021 e no qual  traçamos o plano de lutas da nossa Confederação 
para os próximos anos, se fez essencial. 

A efetiva participação das entidades, através de suas delegações, foi fator decisivo para o 
sucesso do congresso, assim como será para a implementação das propostas aprovadas. 
Aos delegados e delegadas, agradecemos mais uma vez, neste Caderno de Resoluções, 
pela contribuição feita nas diversas intervenções que enriqueceram o debate e fizeram do 
10° Conatee um espaço de construção democrática e coletiva. 

Este é um registro importante de mais uma parte da história da Confederação.

#COMPROMISSO com a #LUTA
PELA VIDA. PELOS DIREITOS. PELA DEMOCRACIA

Diretoria da Contee
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CONJUNTURA INTERNACIONAL E NACIONAL

O décimo Congresso Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino — 10° Conatee 
ocorre no contexto de uma crise sanitária, ambiental, econômica e política sem precedentes no 
capitalismo  contemporâneo. Essa  dramática  situação  global  deve  ser  compreendida  na  sua 
vinculação a uma crise civilizacional contínua e profunda que atinge de forma destrutiva os direitos 
e as bases da vida e que se aprofunda com a pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-
19).

A crise do sistema capitalista mundial, que já  vinha de antes, foi acelerada pela pandemia em 
2020, ampliando os ataques aos trabalhadores e povos. Governos a serviço do capital dizem que 
o  “inimigo comum  é  o vírus”, buscando uma  “união nacional” que impeça a resistência a seus 
ataques. Seja  “em nome da ciência”, seja pelo  “negacionismo”, com ou sem  “lockdown’”,  eles 
utilizam a pandemia para “passar a boiada”.

Mas a resistência existe. Hoje seu ponto alto está  na Colômbia  — “estamos nas ruas porque o 
governo é pior que o vírus” — e na Palestina, cujo povo é de novo alvo de massacre pelo Estado 
de Israel com apoio de Biden dos EUA. O responsável por essa crise dramática  é  o sistema 
capitalista. A questão que se coloca para os sindicatos é a de combater o capital e os governos a 
seu serviço, ou associar-se a eles, deixando de ser órgãos de luta de nossa classe.

A nova configuração geopolítica mundial: EUA X CHINA

Uma nova configuração geopolítica mundial se constitui como resultado da vertiginosa ascensão 
econômica da China,  da emergência da Rússia e  da  organização dos Brics. Acentuam-se as 
contradições  interimperialistas  e  o  declínio  relativo  da  superpotência  estadunidense.  Nesse 
movimento de transição para uma nova ordem global, a economia chinesa exerce um crescente 
poder gravitacional sobre os fluxos de riqueza, alterando a correlação de forças e o status quo da 
geopolítica  global,  consolidando  a  recriação  do  sistema  sinocêntrico.  Em  sua  marcha  de 
protagonismo econômico, a China desenvolve iniciativas como a Nova Rota da Seda e o Acordo 
da Parceria Regional  Econômica Abrangente (RCEP). O plano já  significou para a China um 
investimento de US$ 460 bilhões, valor que superará, segundo estimativas, US$ 1 trilhão e pode 
chegar a US$ 8 trilhões.

Nessa  nova  configuração,  em que  pese  o  fato  de  os EUA continuarem a  desfrutar  de  uma 
superioridade  absoluta  em  todas  as  dimensões  de  poder  — militar,  econômica,  tecnológica, 
cultural  —, se  deparam  com  o  seu  maior  desafio  sistêmico,  num  contexto  de  crises  e 
transformações agudizadas pela pandemia.

O presidente Joe Biden, entre as medidas iniciais do seu governo, marcou o retorno dos EUA ao 
debate sobre clima e meio ambiente (Cúpula do Clima). Buscando também estancar o perigo de 
colapso apresentado pela pandemia da Covid-19, herdada do governo Trump, e implementa medi-
das de enfrentamento econômicas e políticas à ascensão da China. Além disso, faz significativos 
investimentos (The American Rescue Plan Act, no valor de US$ 1,9 trilhão; American Jobs Plan, 
de US$ 2,3 trilhões; e In-home care, de US$ 400 bilhões) com recursos públicos direcionados à 
reativação econômica dos EUA. Tudo isso na expectativa de que o desenvolvimento do país pos-
sa voltar  a incorporar  a  produção,  mesmo mantendo a  financeirização  neoliberal  (Pochmann, 
2021).
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Ao mesmo tempo em que Biden toma essas medidas internas nos EUA, articula junto ao G7, gru-
po dos sete países mais ricos, uma parceria para “ajudar” com US$ 40 trilhões as nações em de-
senvolvimento, até 2035. Além disso, na Otan, conseguiu aprovar a declaração que torna o poder 
militar chinês como um “desafio” à segurança ocidental. A justificativa apresentada é a de que é 
necessária uma demonstração   de  que os países da Otan são capazes de oferecer respostas 
econômicas, políticas e militares para vencer o que classificam como uma batalha entre democra-
cia e autoritarismo.

O nível de incertezas diante das novas mutações do coronavírus, e da abrangência, velocidade e 
eficácia da vacinação, ainda não permite asseverar uma superação da pandemia e recuperação 
da atividade econômica mundial em 2021. No entanto, embora a economia do mundo como um 
todo tenha decrescido -3,5% em 2020, as estimativas recentes da OCDE preveem crescimento de 
5,8% em 2021 e provavelmente algo em torno de 4,4% em 2022. Esses números são vistos com 
otimismo por alguns analistas, mas há também uma avaliação de que é possível prever que o 
capitalismo global, na melhor das hipóteses, passe de estagnado para semi-estagnado com algum 
surto ou outro de crescimento mais elevado (Prado, 2021).

América Latina e Caribe: desafios e oportunidades

Cabe também considerar os impactos da “nova guerra fria” nos países dependentes, em especial 
os da América Latina e do Caribe. Verifica-se, nestas primeiras décadas do século XXI, uma nova 
fase da subordinação da economia dos países dependentes no contexto de capitalismo neoliberal: 
mais desnacionalização da economia e desindustrialização precoce e concentrada nos segmentos 
de maior densidade tecnológica, isto é, reativação do caráter da dependência, em bases históricas 
novas (Boito, 2021).

Ganha  ainda  mais  importância  a  permanência  das políticas  estadunidenses  no  sentido  de 
preservar a zona de influência do país na América Latina e  no  Caribe, nos moldes conhecidos 
pela  Doutrina  Monroe,  de  1823  (Sorenau, 2019).  Isso se  evidencia  no  fato  de  que  o  fator 
geopolítico foi determinante nos golpes de Estado e retrocessos verificados na América Latina no 
decorrer deste século, com notório protagonismo dos EUA e suas embaixadas. 

Nesta  conjuntura,  são  colocados  para  a  América  Latina  e  o  Caribe  grandes  desafios  e 
oportunidades.  Acontecimentos  como  as  vitórias  da  esquerda  nas  eleições  do  México,  da 
Argentina,  da  Bolívia,  do  Chile  e  do  Peru  são  manifestações  de  resistência  ao  avanço  do 
neoliberalismo e da luta anti-imperialista.

Destaca-se a recente eleição do presidente Pedro Castillo, do Peru, que se projetou politicamente 
depois de liderar uma histórica greve nacional da educação que se prolongou por três meses. 
Venceu  as  eleições  presidenciais  com  escassos  recursos  financeiros  e  midiáticos  e  o  brado 
“chega de pobres em um país rico”.

Por um desenvolvimento sustentável com valorização do trabalho

Nesse contexto, é importante refletir sobre a dimensão social e política que a pandemia da Covid-
19  exacerba.  O  desafio  de  salvar  vidas  e  de  preservar  as  condições  de  sobrevivência  das 
populações tem acentuado a urgência de reformas estruturais na construção de um projeto de 
desenvolvimento  sustentável,  na  perspectiva  de  uma  sociedade  mais  justa,  democrática  e 
igualitária.
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A indicação de que o novo coronavírus tenha passado de um ambiente selvagem para o urbano, 
implicando um grave desequilíbrio  ecológico,  reforça  a  discussão  que aponta  para  a  urgente 
necessidade de um controle dos níveis de consumo e produção e, obviamente, o uso consciente 
dos recursos naturais. A produção, com objetivo de lucro, expande-se com danos, desperdício e 
previsível esgotamento dos recursos naturais, incentivando o consumismo exacerbado e trazendo 
o  risco  de  novas  pandemias.  O  coronavírus  aparece,  assim,  como  capaz  de  lembrar  à 
humanidade que existem limites físicos, orgânicos e químicos à expansão do capital.

Interagindo com essa crise e a ofensiva neoliberal no  processo de reestruturação produtiva em 
curso, a relação trabalho/capital foi aprofundada com a superexploração do trabalho, acirrando-se 
a substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto, ampliando o exército industrial de reserva e a 
precarização das condições de vida e de trabalho da classe trabalhadora.

As novas regulações do trabalho que surgem na pandemia só reforçam os princípios neoliberais. 
A adoção de novas práticas de organização do trabalho — a exemplo de medidas como “home 
office” ou trabalho remoto, trabalho intermitente ou temporário, e terceirização — exacerba, ainda 
mais, a precarização do trabalho.
Os avanços da denominada Quarta Revolução Industrial ou da Indústria 4.0, que potencialmente 
poderiam ser utilizados para melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores, são incorporados de 
forma a liquidar milhões de empregos e aprofundam a desigualdade tecnológica entre os países.

Em decorrência da pandemia, verifica-se um aumento desenfreado do número de trabalhadores 
atingidos pela fome, e pela miséria. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 
coronavírus atingiu 25 milhões de pessoas sem emprego e aprofundou a pobreza no mundo, com 
uma perda de renda para os trabalhadores de US$ 3,4 trilhões em 2020. No caso dos países 
emergentes, o desemprego pode atingir entre 1,7 milhão e 7,4 milhões de pessoas extras, por 
conta da nova crise internacional. Estudos alertam o risco de que 130 milhões de pessoas se 
somarão aos atuais  135 milhões que se encontram em situação de fome crônica no mundo, 
colocando a urgência de políticas que forneçam maior segurança alimentar (BALABAN, 2020).

Ao mesmo tempo, diferentes relatórios de organizações internacionais indicam que os milionários 
ficaram  ainda  mais  ricos  durante  a  pandemia  do coronavírus. Essa  brutal  concentração  de 
riqueza, cada vez mais numa minoria da população mundial, atesta a incapacidade do capitalismo 
do século XXI de resolver os principais problemas humanos.

A necropolítica 

Numa  sociedade  marcada  por  profundas  disparidades  de  classe,  raça/etnia  e  de  gênero,  é 
evidente  que  a  atual  crise  não  atinge  todas  as  pessoas da  mesma maneira:  novamente,  as 
mulheres, os segmentos mais pauperizados da classe trabalhadora (em geral negros e negras) e 
os  LGBTQIAP+  são  aqueles  que  pagam  o  preço  mais  alto.  Vidas  são  definidas  como 
descartáveis. A necropolítica, uma política da morte adaptada pelo Estado, não é um episódio nem 
um fenômeno que foge à regra; é a regra. A lógica que se estabelece é a de que alguns possuem 
mais chances de sobreviver e outros são abandonados à própria sorte (MBEMBE, 2021).

A pandemia se  apresenta  de  forma  racializada,  na  medida  em  que  os  negros estão  super-
representados no cenário de adoecimento e morte pelo novo coronavírus. A necropolítica atinge 
também as mulheres, sobretudo as trabalhadoras e negras. Segundo a ONU Mulheres, são as 
mulheres as mais  expostas  ao  risco  de  contaminação  e  às vulnerabilidades  sociais  como 
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desemprego, violência, falta de acesso aos serviços de saúde e aumento da pobreza. Em nível 
mundial, são as trabalhadoras  do setor  de saúde,  as domésticas  e  as  trabalhadoras do setor 
informal as mais afetadas pela pandemia.

O avanço civilizacional e  a luta anti-imperialista

No contraponto a essa dramática situação que amplia as desigualdades sociais está a perspectiva 
de luta dos povos para que a evolução técnico-científica contemporânea (também chamada de 
“Quarta  Revolução  Industrial”  e  “Revolução  4.0”) esteja  voltada  para  a  construção  de  uma 
sociedade que assegure a emancipação social, o desenvolvimento sustentável, a prosperidade 
econômica nacional, a valorização do trabalho, o avanço civilizacional, a autodeterminação dos 
povos e a paz entre países do mundo.

Essa linha de resistência  anti-imperialista deve ter  como protagonista  o conjunto  das nações 
e os povos  que  optam  pelo  caminho  da  cooperação  pacífica  entre  os  países,  da  soberania 
nacional, do desenvolvimento e da ampliação da democracia e dos direitos sociais.

A  Contee  deverá  dar  continuidade  a  sua  participação  em  defesa  de  uma  política  externa 
soberana,  focada na integração democrática das nações latino-americanas e caribenhas e  na 
defesa de uma nova ordem mundial sem hegemonismos, sem guerras, multilateral e orientada 
para a solução pacífica dos eventuais conflitos entre as nações,  para a garantia de paz mundial e 
para o desarmamento nuclear de todos os países, sem exceção.

Conjuntura nacional

A luta política em curso no Brasil só pode ser compreendida em sua totalidade, situando o Brasil e 
a  América  Latina  no  contexto  de  um  mundo  regido  por  uma crise  estrutural  e  sistêmica  do 
capitalismo e a exacerbação de suas contradições, evidenciadas na pandemia  da Covid-19. A 
tragédia vivenciada no Brasil, associada à pauta ultraliberal, neocolonial e autoritária do governo 
federal,  arrasta  o  país  a  uma  crise  de  múltiplas  faces:  sanitária,  política,  econômica,  social, 
ambiental e educacional.

A  gestão  da  Contee que  se  encerra  neste  Congresso  enfrentou,  desde  o  início, grandes 
obstáculos advindos do golpismo e do rompimento do Estado Democrático de Direito. A tese de 
Conjuntura Nacional do 3º Conatee Extraordinário (2019) assinalava que, em todas as vertentes 
da  vida  no país, o  diagnóstico  era  perverso.  Registrava  também  que,  na  esteira  do  golpe 
midiático-judicial-parlamentar,  se  implementou a  Lava  Jato,  em  um  processo  ilegítimo  e 
fraudulento de desconstituição de empresas nacionais e, pior ainda, de condenação sem provas 
do ex-presidente Lula, colocando sob suspeita o processo democrático republicano do país.

O neocolonialismo e a política externa do Brasil

Avançar na compreensão do significado do golpe institucional de 2016, que retirou a presidenta 
Dilma do governo federal, exige estabelecer sua relação com a política externa dos EUA e a nova 
configuração geopolítica mundial, estabelecida neste início do século XXI. O golpe se mostrou 
fundamental  para  interromper  a  exitosa  operação  do  deslocamento  externo  brasileiro  na 
reconfiguração  de  outra  nova  centralidade  econômica  entre  os  países  do  hemisfério  Sul, 
especialmente em sintonia com a reemergência da Eurásia. O movimento de agigantamento do 
Brasil tornou-se incompatível com a simultânea trajetória inversa dos Estados Unidos (Pochmann, 
2021).
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O Brasil,  que já vinha em uma escalada de acirramento de suas contradições mais profundas 
decorrentes da crise do capital, teve sua situação agravada pela guinada à direita no âmbito da 
política, cuja objetivação mais iminente foi a eleição de Jair Messias Bolsonaro para o governo 
federal, em 2018.

No  Brasil,  o  governo  Bolsonaro  está  a  serviço  da  política  do  imperialismo.  Assim  como 
governadores que abrem e fecham a economia ao sabor das pressões de empresários. Resulta 
daí  a  fome  que  ameaça  mais  de  100  milhões  de  pessoas,  os  mais  de  14  milhões  de 
desempregados,  os  10  milhões  com  salários  reduzidos  e  contratos  suspensos,  o  colapso 
hospitalar, a falta de insumos e vacinas, os altos níveis de contágio e mortes pela Covid-19.

Ultraliberalismo, neocolonialismo, neofascismo

As medidas que têm sido tomadas pelo atual governo, além de confirmarem o diagnóstico do 3º 
Conatee Extraordinário, exacerbaram os impactos da aplicação de um ultraliberalismo ortodoxo e 
retrógrado e  de um neocolonialismo que sujeita o país novamente à política de capitulação e 
subserviência aos Estados Unidos e às demais grandes potências capitalistas, algo que havia sido 
superado a partir de 2003.

Além de representar uma ameaça à democracia e à vida, imbuindo-se da missão de esfacelar as 
instituições democráticas vigentes, o governo Bolsonaro é ainda antidesenvolvimentista e avesso 
à  construção  e  ao  fortalecimento  da  soberania  nacional,  lançando-se,  ao  contrário,  num  afã 
destrutivo que leva o país à estagnação econômica, à recessão do investimento e à aceleração da 
desindustrialização.

Bolsonaro foi muito além de Temer em matéria de entreguismo e subserviência ao imperialismo. 
Inaugurou uma diplomacia totalmente subalterna a Washington e temperada com teorias conspira-
tórias e anticomunistas. Bravateou contra a China e contrariou a Índia numa votação da ONU so-
bre patentes farmacêuticas. Essa política externa desastrosa do governo Bolsonaro coloca o país 
em confronto com seu principal parceiro comercial desde 2009, a China, impactando na posição 
do Brasil nos Brics. E desidrata nossa liderança sobre a integração sul-americana (retirando-se da 
Unasul e da Celac).

Pandemia e política genocida

Sendo assim, a pandemia encontrou o país em meio a uma profunda crise, caminhando para o 
retorno  ao  mapa  da  fome,  com  gastos  públicos  congelados  e,  consequentemente,  mais 
precarização  das  políticas  sociais  e  mais  privatização  de  serviços,  com  uma  reforma  da 
Previdência que aniquila direitos do trabalho.

Resultado do desastre do governo Bolsonaro, agrava-se a situação geral do país. A pandemia, em 
decorrência da conduta negacionista e criminosa do presidente da República, adquiriu a dimensão 
de catástrofe nacional e o país ultrapassou a dolorosa marca de 500 mil mortos pela Covid-19.

Pesquisa  publicada  na  revista  científica Lancet  Global  Health aponta  a  desigualdade 
socioeconômica e a falta de apoio público à população mais vulnerável como os principais fatores 
para o avanço da pandemia no Brasil ao longo de 2020. O maior número de mortes ocorreu entre 
os moradores de regiões mais pauperizadas do Brasil (Massuda, 2021).
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Nesse contexto, a problemática racial se apresenta ainda mais grave. O impacto da Covid-19 é 
desproporcional sobre minorias raciais e étnicas. Uma análise da Agência Pública mostrou que 
há uma  morte  para  cada  três  brasileiros  negros hospitalizados  por  Covid-19,  enquanto  entre 
brancos a proporção é de uma morte a cada 4,4 internações. A alta-comissária da ONU para os 
direitos humanos, Michelle Bachelet, afirmou que, no  estado de São Paulo, as pessoas negras 
têm 62% mais chances de morrer de Covid-19 do que as brancas. Outro dado alarmante foi o 
aumento  de  500% da população  em situação  de  rua,  sendo  famílias  inteiras  despejadas  em 
função da crise econômica instalada neste momento de pandemia no Brasil e no mundo.

A política econômica Paulo Guedes: recessão, queda do PIB, desemprego

A crise sanitária não é a única responsável pela tragédia econômica. Para esta contribui também, 
e em escala mais ampla e perene, a política econômica neoliberal comandada por Paulo Guedes, 
que estabelece uma política fiscal que representa um grande obstáculo à recuperação e expansão 
do PIB, ao restringir drasticamente despesas e investimentos públicos.

A economia brasileira, que já patinava na estagnação, terminou o ano em recessão. O PIB caiu 
4,1%, encerrando a década iniciada em 2011 com declínio anual do produto per capita de 0,6%, 
de acordo com estudos da Fundação Getúlio Vargas (FGV). O FMI projeta um crescimento de 3,7% 
para a economia brasileira em 2021, abaixo da média global de 6%. Já a projeção atual dos economistas 
do mercado financeiro é de alta de 3,17% do PIB este ano, segundo a última pesquisa Focus do Banco 
Central.

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PnadC), do IBGE, o número 
de desempregados(as)  no Brasil  atingiu  14,4 milhões de pessoas no trimestre  encerrado em 
fevereiro  de  2021. Eram  2,4  milhões  de  pessoas  desocupadas  a  mais  do  que  no  trimestre 
encerrado  em fevereiro  do  ano  passado. O Brasil  reúne atualmente um total de 5,9 milhões de 
desalentados, ou seja, brasileiros aptos para trabalhar, mas que desistiram temporariamente de procurar 
uma vaga.

O tombo da economia seria mais profundo sem o auxílio emergencial de R$ 600 per capita que 
evitou uma contração maior do mercado interno. Agora foi arrochado ainda mais, ficando entre R$ 
150 e R$ 375, tendo sido também reduzido em 50% o universo de beneficiários.

Apesar desses índices negativos, o presidente Bolsonaro e o ministro da Economia, Paulo Gue-
des, garantem grande aumento aos lucros dos bancos. Os dois maiores bancos privados aumen-
taram seus lucros em 74% e 64% em um ano. Eleva-se, também, o número de bilionários, sendo 
que o Brasil tem a segunda maior concentração de renda entre mais de 180 países.

No ranking da revista Forbes, o Brasil foi o sétimo país a adicionar bilionários à sua população. A 
fortuna dos super-ricos aumentou 73,4%: era de US$ 127,1 bilhões em 2019 e saltou para US$ 
220,4 bilhões em 2020.

Ultraneoliberalismo e o mundo do trabalho

A política de valorização do salário mínimo foi abolida. O governo acabou com o Ministério do 
Trabalho e aprofundou ainda mais a desregulamentação das relações entre capital e trabalho. Em 
fevereiro, deste ano, cerca de 70% dos reajustes negociados pelo movimento sindical ficaram 
abaixo de 5,53%, percentual necessário para recompor as perdas na data-base, segundo o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC-IBGE). Reajustes iguais a 5,53% foram observados em 
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7,4% dos  casos;  e  acima,  em  22,2%.  A variação  real  média  dos  reajustes  em  fevereiro,  já 
descontada a taxa de inflação (INPC), foi de -0,55%, segundo o Dieese.

Expandiu-se sob a pandemia o trabalho remoto, que vem sendo usado por muitas empresas para 
fraudar a legislação, alongar jornadas e intensificar a exploração. O desemprego em massa forçou 
uma imensa legião de trabalhadores e trabalhadoras a se submeterem aos aplicativos, ampliando 
o universo da chamada uberização, que alcança diretamente mais de 5 milhões de brasileiros, 
sem acesso aos direitos trabalhistas.

Para os trabalhadores e trabalhadoras do serviço público, a receita também é amarga. Além do 
arrocho salarial, o governo tenta emplacar uma reforma administrativa para acabar com o regime 
jurídico  único  dos  servidores,  os  concursos  públicos  e  a  estabilidade  no  emprego,  abrindo 
caminho para a precarização ainda maior daqueles que labutam no serviço público e conduzindo 
mais  rapidamente  as  privatizações,  os  quais  levarão  a  um  maior  rebaixamento  do  custo  do 
trabalho e a um aumento do desemprego generalizado, pois a cada servidor público demitido 
serão três  trabalhadores  do comércio  (aqui  leia-se também as escolas  particulares!)  também 
demitidos.

O agronegócio e a insegurança alimentar

No campo,  Bolsonaro paralisou a  reforma  agrária,  nocauteou o Incra e  aprofundou a  política 
instituída após o golpe de 2016, que começou com a extinção do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), seguida por cortes drásticos de orçamento de programas para a reforma agrária e 
para o Incra, assim como para o Pronera, o Procampo, o Pronatec e a habitação rural, bem como 
pelo desmonte do Ibama e do ICMBio.

Com  a  expansão  do  agronegócio,  cresceram  desmatamentos,  queimadas  desenfreadas, 
contaminação  das  águas,  destruição  das  matas  ciliares  e  nascentes,  bem  como  o  uso 
indiscriminado de agrotóxicos que afetam drasticamente nossos biomas.

Ao combinar a elevação do preço dos alimentos — 3,1 vezes superior à inflação — com a queda 
real de 6,5% na massa dos rendimentos dos brasileiros em 2020, constatou-se que 55,2% dos 
domicílios (o  equivalente  a  quase  116  milhões  de  pessoas) conviveram com algum grau  de 
insegurança  alimentar.  Em plena  pandemia  da  Covid-19,  cerca  de  19  milhões  de  brasileiros 
passaram fome, contingente equivalente a duas vezes mais que o registrado em 2009 e igual ao 
de 16 anos atrás.

Diante disso, o Brasil se consolida na Divisão Internacional do Trabalho com mais de dois terços 
da  composição  do  total  de  suas  exportações  representadas  por  commodities  minerais  e 
agropecuárias,  ao passo que a produção industrial, de mais valor agregado, se esvai. O Brasil 
converte-se em “fazendão do mundo” (Pochmann).

Políticas sociais: privatizações

Foram impostos cortes  draconianos  às  verbas  para  a  saúde  e  a  educação  públicas.  A crise 
sanitária só não foi mais grave porque o país tem o SUS e porque o Brasil tem uma tradição em 
programas de saúde pública. O problema é que essa tradição está sendo ameaçada devido  à 
profusão  de  militares  e  profissionais  sem  experiência instalados  em  cargos-chave  na  atual 
configuração do Ministério da Saúde (Massuda, 2021).
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O governo deixou as universidades públicas à míngua, subtraiu verbas destinadas à pesquisa e à 
ciência, extinguiu o Ministério da Cultura. Busca aprofundar e acelerar o processo de enfraqueci-
mento das empresas públicas e o programa de privatizações, que atingem a Petrobras, o Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica Federal, sendo que o BNDES também está sendo desmantelado. 
No dia 24 de fevereiro de 2021, Bolsonaro encaminhou ao Parlamento os projetos de privatização 
dos Correios e da Eletrobrás.

Nesse contexto, a primeira decisão do Copom “independente” parece apontar para a continuidade 
de  um  padrão  de  atuação  assimétrico,  que  expressa  extrema  preocupação  em  controlar  a 
inflação. Alguns especialistas apostam que o ciclo de aperto monetário, com elevação da taxa de 
juros, deve continuar em 2021. Analistas consideram que os efeitos contracionistas dessa medida 
para  a  economia,  já  tão  combalida,  são  negativos  e  podem deprimir  ainda  mais  a  atividade 
econômica, ao invés de estimular a recuperação. O aumento da taxa de juros tem ainda como 
consequência a elevação da dívida pública, gerando impacto fiscal negativo.

O balanço do primeiro quadrimestre de 2021 é  de incertezas e  volatilidade,  devido ao grave 
quadro da pandemia e à inépcia do governo federal para coordenar e pensar estratégias e ações 
para lidar com o grave problema que o país enfrenta e acelerar a vacinação. No Brasil, que já 
vinha com a economia praticamente estagnada há alguns anos, infelizmente é possível afirmar 
que os efeitos sobre a população mais vulnerável e a atividade econômica devem se aprofundar 
ainda mais no governo Bolsonaro.

O projeto político do Bolsonaro

Desde o início do ano, o isolamento crescente de Bolsonaro se manifesta no afastamento de 
parcelas das classes dominantes de sua base de apoio (e, também, de camadas médias), bem 
como na rachadura que houve entre ele e parte da cúpula das Forças Armadas. Bolsonaro perde 
força nas redes,  embora siga com muita  influência.  Todavia,  o “gabinete  de ódio”,  sua usina 
de fake news financiada ilegalmente por empresários e, segundo denúncias, também pelo uso da 
máquina pública, está em plena atividade. 

Bolsonaro  manobra,  tentando  se  recompor  com  o  imperialismo  estadunidense.  O  apoio  do 
Centrão, embora volátil e pragmático, rende-lhe no momento uma base no Congresso Nacional. O 
governo faz sinalizações a banqueiros, rentistas e grandes grupos econômicos, aumentando a 
taxa  básica  de  juros,  garroteando  o  orçamento  federal  nas  áreas  dos  direitos  sociais  e  das 
estratégicas ao desenvolvimento para, em contrapartida, assegurar os fabulosos lucros do capital 
financeiro e realizar privatizações.

Bolsonaro também dobra a aposta no discurso negacionista e golpista e, com ele, convoca às 
ruas os segmentos mais reacionários de sua base. Insiste na campanha pelo voto impresso para 
tentar levar ao descrédito o sistema eleitoral da urna eletrônica como caminho para contestar o 
resultado das eleições em caso de derrota. Construiu uma teia orgânica de apoio nas polícias e 
robusteceu as milícias, com portarias que liberaram a compra e a circulação de armas. Louva a 
barbárie, naturaliza e estimula a violência, como aconteceu na hedionda chacina do Jacarezinho, 
na cidade do Rio de Janeiro.

Não  foram  poucos  os  ataques  de  Bolsonaro  e  bolsonaristas  lunáticos  à  democracia  e  às 
instituições.  Sua intenção é criar,  com apoio dos militares,  das  milícias  e de parte da polícia 
federal, condições para a instalação de uma ditadura neofascista.
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É visível, por outro lado, o crescimento da desaprovação do seu governo pela sociedade, captado 
nas pesquisas de opinião, que está relacionado ao rebaixamento do valor e, na sequência, ao fim 
do auxílio emergencial em dezembro passado; ao agravamento das crises sanitária e econômica; 
e aos escândalos de corrupção envolvendo o clã Bolsonaro.

O presidente perdeu força,  mas, ainda dispondo de bases de apoio,  recrudesce sua conduta 
antidemocrática, mirando a qualquer preço a reeleição de 2022, para a qual se mantém ainda 
competitivo, segundo as pesquisas.

Esperar  “em casa” até outubro de 2022 para eleger Lula não responde ao atual momento. Sim, 
queremos  um  governo  Lula  que  faça  as  reformas  populares  e  as  transformações  há  muito 
necessárias. Mas jogar a fichas para 22 é dar chances ao aventureiro  à frente do  Palácio do 
Planalto de reunir as condições, que ele não tem hoje, de poder dá um golpe. A luta é agora, 
inclusive pela anulação de todos os processos contra Lula e a punição de Moro e cia. Nem um dia 
a mais para o governo genocida! É preciso que a Contee esteja as ruas, com seus sindicatos 
filiados,  dando sequência ao que foi  os atos de 29M, 19J e 03J por  “Fora Bolsonaro e seus 
generais”. A cada dia que esse governo fica sentado na cadeira presidencial, é um direito a menos 
para o trabalhador.

Cresce a resistência ao governo genocida

Diante  dessa  marcha  destruidora,  amplia-se  a  tomada  de  posição  de  forças  da  política,  da 
economia,  da  cultura e da  sociedade  como  um  todo  para  isolar,  desmascarar  e  derrotar 
Bolsonaro.

O confronto entre os movimentos de frente ampla,  embandeirados com a defesa da vida,  da 
democracia  e  da luta para  livrar  o país da ruína, versus o  presidente  genocida e neofascista 
resulta numa dinâmica político-institucional instável e de um futuro de razoável imprevisibilidade. 
Nesse sentido, decisões do STF têm sido importantes para repelir as transgressões golpistas de 
Bolsonaro, bem como sua conduta criminosa, principalmente no que se refere à pandemia.

Cabe registrar que a decisão do ministro do STF Edson Fachin, no dia 8 de março, de anular as 
sentenças de Moro contra Lula e devolver os direitos políticos do líder petista, provocou uma 
sensível mudança na conjuntura política brasileira, despertou otimismo e revigorou a esperança 
das forças de oposição.

Muitos  crimes  de  responsabilidade  cometidos  por  Bolsonaro  foram  apontados  por  juristas  e 
justificam mais de cem pedidos de impeachment, de cerca de 500 organizações, protocolados no 
Congresso.  Cresce  a  opinião  política  de  que,  sem  o  seu  afastamento,  o  país  continuará 
mergulhado no caos e às portas da barbárie neofascista. A CPI da Covid, no Senado Federal, pôs 
Bolsonaro  e  seus  ministros  no  centro  das  investigações  que  apuram  os  responsáveis  pela 
dimensão de catástrofe que assumiu a pandemia no país.

Frente Ampla e eleições de 2022

Ganha força entre as oposições a tática da frente ampla. Com essa condução, o campo político 
democrático e progressista acumula forças e empreende uma transição para superar a fase de 
defensiva  tática.  Pesquisas  de  opinião  pública,  na  sequência,  captam  o  crescimento  das 
lideranças desse bloco. A esquerda ganha dinamismo e protagonismo tendo a frente ampla como 
tática.  Vai  sendo criada a possibilidade real  de as oposições vencerem as eleições de 2022, 
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derrotando e expelindo Bolsonaro do governo, único meio de livrar o país do pesadelo em que se 
encontra.

Nesse contexto,  o ex-presidente Lula,  tendo recuperado seus direitos políticos por decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), cresce nas pesquisas e articula sua possível candidatura com 
um leque amplo de legendas.

O retorno de Lula tem forte impacto positivo,  fortalecendo a jornada oposicionista. Verifica-se 
também  a  movimentação  do  denominado  Centro  na  construção  da convergência  de  uma 
candidatura desse espectro. Um novo governo, sustentado por amplas forças, terá o desafio de 
reconstruir  o  país  e  criar  as  condições  para  se  implementar  um  novo  projeto  nacional  de 
desenvolvimento.

A  mobilização  do  povo  e  da  classe  trabalhadora,  vertente  impulsionadora  e  decisiva  dos 
movimentos de frente ampla, também se robustece. Multiplicam-se ainda  as iniciativas unitárias 
do movimento sindical,  as  carreatas, as ações de solidariedade ao povo e outras iniciativas em 
defesa  da  vida  e  da  democracia.  Também  são  divulgados  manifestos  de  juristas,  cientistas, 
acadêmicos, artistas e religiosos. Realiza-se uma miríade de lives por personalidades e frentes de 
movimentos.

Desafios colocados para a Contee

É nesse  contexto  de tragédias  e  ameaças,  mas também de  resistência  e  fortalecimento  das 
oposições, que a Contee realiza seu 10° Congresso. No cenário de uma guerra cultural no Brasil e 
no mundo, empreendida pela extrema direita, fazendo uso das redes sociais e de outros meios, é 
premente reforçar o trabalho da Contee na esfera da luta de ideias. Para isso, a Confederação 
deverá constituir um plano de luta ideológica e cultural de relevância na disputa pela hegemonia e 
para enfrentar o bolsonarismo e a extrema direita.

A Contee  deverá  dar  continuidade  a  sua  luta  pela  mudança  da  política  econômica,  com  a 
revogação  do teto  dos gastos  públicos  (EC 95),  a  redução  das  taxas de juros  e  o  aumento 
substancial  dos  investimentos  públicos  em  saúde,  educação,  saneamento,  habitação, 
infraestrutura, ciência e tecnologia.

Em unidade com as centrais, os movimentos sociais e as forças democráticas e progressistas, a 
Contee participa ativamente da resistência e da luta contra o retrocesso, as ameaças fascistas e o 
governo Bolsonaro, em defesa da democracia, da soberania nacional e dos direitos e interesses 
da classe trabalhadora brasileira, que é a maior vítima das crises sanitária e econômica.

Por tudo isto, a Contee elege como objetivo central nesta conjuntura a construção de uma ampla 
frente social e política no curso da campanha Fora Bolsonaro e na luta por um plano de combate 
ao desemprego com base nos investimentos públicos, restituição do auxílio emergencial no valor 
de R$ 600, vacinação de todo o povo brasileiro no mais curto espaço de tempo, interrupção das 
privatizações e defesa das empresas públicas.

PLANO DE LUTAS

Na luta contra o retrocesso e pelo impeachment  e fim do governo de Jair Bolsonaro,  a Contee 
deve levantar as seguintes bandeiras:
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1. fora, Bolsonaro e seu governo;
2. luta  em  defesa  da  vida,  contra  o  negacionismo  e  a  conduta  genocida  do  governo 

Bolsonaro frente à crise sanitária;
3. defesa da democracia e da Constituição e luta sem tréguas contra o neofascismo;
4. defesa do Direito do Trabalho e da Justiça do Trabalho;
5. defesa da educação pública, estatal, laica e de qualidade socialmente referenciada;
6. luta em defesa da igualdade, contra as discriminações, o racismo e a superexploração a 

que são submetidas mulheres, negros, jovens, LGBTQIAP+,  pessoas com deficiência e 
outros segmentos da sociedade;

7. defesa de uma política externa soberana;
8. mudança da política econômica, com programa emergencial de combate ao desemprego e 

recuperação da economia com base na ampliação dos gastos públicos e valorização do 
trabalho;

9. vacinação urgente e em massa de todo povo brasileiro;
10. resgate do auxílio emergencial no valor de R$ 600 per capita e R$ 1,2 mil para mães 

chefes de família; 
11. restabelecimento da política de valorização do salário mínimo;
12. defesa do SUS, do Mais Médicos e de mais recursos para a saúde pública;
13. luta  contra  a  privatização  da  Eletrobrás  e  dos  Correios,  bem  como  da  água  e  do 

saneamento público e de empresas públicas estratégicas, como a Petrobras;
14. luta pelo reflorestamento das áreas desmatadas, proteção da vegetação nativa e controle 

das queimadas;
15. luta contra a reforma administrativa proposta pelo governo e defesa dos serviços públicos 

e dos direitos dos servidores;
16. denúncia e repúdio à criminalização do movimento sindical;
17. realização de campanhas de sindicalização e intensificação do ritmo de filiações à Contee;
18. fortalecimento  da  solidariedade  e  do  internacionalismo  da  classe  trabalhadora,  com 

contribuição para a unidade dos trabalhadores em educação junto a CEA, Fise, IE e CPLP 
Sindical;

19. repúdio ao criminoso bloqueio imperialista imposto pelos EUA a Cuba  desde 1962,  bem 
como  manifestações  de  solidariedade  à  revolução  bolivariana  na  Venezuela  e  aos 
governos progressistas da América Latina e do Caribe;

20. adesão, pela Contee, ao Fórum Nacional Contra a Reforma Administrativa.

Não há ilusão de que o atual Congresso Nacional, que aprovou a viabilização da privatização da 
Eletrobrás, que aprovou a Reforma Administrativa e que aplica medidas a favor dos grandes em-
presários, cuja maioria reacionária sustenta o governo, sob tutela militar,  não votará o impeach-
ment de Bolsonaro a não ser com muita mobilização e pressão social. É necessário, no entanto, 
continuar fazendo enfrentamento institucional e pressão sobre os/as parlamentares, para defender 
os direitos e a agenda emergencial para o combate da crise sanitária.

Esse enfrentamento dever ser feito prioritariamente por meio de campanhas nas bases desses 
parlamentares e nas mobilizações de massa nas ruas e nas redes.

A saída da crise virá da mobilização popular e da classe trabalhadora. Nossa prioridade é ampliar 
a politização de nossas bases e a mobilização nas ruas. O centro da atuação política da Contee é 
“FORA, BOLSONARO E SEU GOVERNO!”, acompanhado de nossa pauta sindical prioritária, as-
sociando as lutas específicas com a defesa da democracia.
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BALANÇO DA GESTÃO DA CONTEE — 2016 A 2021

O CONGRESSO OCORRE NO MEIO DE UM GOLPE.

O NONO CONGRESSO NACIONAL DA CONTEE — 9° CONATEE ocorreu num período de inten-
sas disputas no campo institucional, político e ideológico, indicando enormes incertezas políticas, 
econômicas e sociais. A crise instalada no país com o processo de impedimento da presidenta Dil-
ma consolidaria um novo golpe de Estado no Brasil.

OS(AS) DELEGADOS(AS) E SUAS DIREÇÕES adotaram, no Conatee, uma postura firme e res-
ponsável na construção de uma ampla unidade no congresso, na direção e na condução da ges-
tão que viria a ser eleita, projetando uma forte união para enfrentarmos um período de imensas di-
ficuldades para os trabalhadores e para a sociedade em geral.

Diante do cenário político institucional nebuloso e a constituição de um governo golpista, com Mi-
chel Temer alçado ilegitimamente à presidência, o projeto neoliberal foi colocado em prática a par-
tir de um amplo apoio das elites nacionais e ancorado nos interesses do império estadunidense. O 
governo conduziu sua ação a partir de um programa explicitamente antinacional.

A Ponte Para o Futuro, programa unificador do golpe de Estado, indicava a retomada das privati-
zações, a desconstrução do projeto Petrobras e pré-sal, as reformas previdenciárias e trabalhis-
tas, o desmonte das políticas públicas de educação e saúde, uma nova orientação nas relações 
internacionais, dentre outras ações previstas no programa golpista.

Intensificando e aprofundando o projeto político das elites, iniciou-se em 2016 uma implacável 
caça ao presidente Lula pela via da Lava Jato. O projeto consistia em acusar e prender o dirigente 
petista a qualquer custo. A decisão de perseguir lideranças políticas e populares também foi inten-
sificada nesse período. Com a prisão de Lula, com a economia em frangalhos, com a ampliação 
da crise política, com denúncias de corrupção e com a divisão do país, a população e os movi-
mentos sindicais e populares realizaram inúmeras manifestações públicas, denunciando o golpe 
de Estado e o desmonte do Estado brasileiro.

As eleições de 2018 se realizaram sob profunda divisão do país. O principal candidato na disputa 
ao cargo estava preso, sob falsas acusações. A direita neoliberal centrista representada pelos tu-
canos, em plena decadência, viria a ser um fracasso nas eleições. Nesse cenário, ganhou força a 
candidatura de Bolsonaro, representando um pensamento ultraliberal e ultraconservador. Diante 
de uma eleição tumultuada e conduzida pelo submundo das mídias sociais, o Brasil se viu nova-
mente dividido entre duas candidaturas. De um lado, os golpistas, os conservadores, os neopente-
costais, os milicianos e militares e, do outro lado, os partidos e movimentos do campo popular e 
democrático.

O resultado eleitoral, com a eleição de Bolsonaro, intensificou a divisão do país. O programa ultra-
liberal e conservador se consolidou, agora pelo voto popular. Desde o início, Bolsonaro demons-
trava que governaria para o mercado, destruiria o arcabouço jurídico nas várias áreas de regula-
mentação do Estado, destruiria a Constituição de 88 e intensificaria o ataque aos trabalhadores e 
aposentados, a privatização das estatais, o ataque aos servidores públicos, a introdução de uma 
agenda largamente conservadora e retrógrada.
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A intensificação da destruição do país se agrava ainda mais com a chegada da pandemia provo-
cada pela Covid-19. As ações governamentais aprofundaram os ataques aos trabalhadores, aos 
aposentados e à sociedade em geral. Com a perda do PIB em 5% em 2020, agravou-se a crise 
social no país, levando à miséria milhões de brasileiros, ao desemprego 15 milhões de trabalhado-
res e trabalhadoras e 40 milhões para o mercado informal. Foi e é diante deste cenário profunda-
mente adverso, complexo e antidemocrático, que conduzimos a atual gestão e realizamos o déci-
mo Congresso da Contee.

DIREÇÃO PLENA REALIZA SEMINÁRIO DO MANDATO.

Diante do cenário de imensas dificuldades, a Direção Plena realizou no Rio de Janeiro sua primei-
ra reunião e posse. Com um seminário amplamente unitário, a direção definiu como prioridade es-
truturar a GESTÃO sob dois pilares principais: Trabalho e Educação. Ao mesmo tempo, foram de-
finidos os/as integrantes das secretarias que compõem a direção da Contee. Todos os dirigentes 
da Plena assumiram responsabilidades na direção. Nesse seminário, cada uma das secretarias 
definiu seus devidos objetivos e ações para execução ao longo do mandato.

A decisão de concentrar energias nas questões do trabalho e da educação demonstrou-se, com o 
tempo, justa e acertada. Tanto o projeto de Temer como o projeto de Bolsonaro tinham objetivos 
claros de ataques contundentes contra o trabalho e a educação. Nesse mesmo seminário defini-
mos a realização, em Belo Horizonte, de um encontro nacional para aprofundamento de nossas 
opiniões e ações contra as reformas trabalhista e previdenciária. O seminário no Rio também defi-
niu a regulamentação das reuniões ordinárias e estatutárias da entidade. Todas as decisões foram 
aprovadas de forma unânime.

AS INSTÂNCIAS ESTATUTÁRIAS E SEMINÁRIOS CONSOLIDAM A DIREÇÃO.

A — Seminário: Reforma trabalhista e previdenciária.

A direção da Contee, desde o início da gestão, foi se consolidando nas suas estruturas estatutári-
as e em diversos seminários que construíram a organização da luta e formação. Já em janeiro de 
2017, realizamos em Belo Horizonte o seminário nacional contra as reformas trabalhista e previ-
denciária. O seminário preparou a direção para compreender os objetivos da reforma e a necessi-
dade da luta política e popular contra a destruição da previdência. Ao mesmo tempo, tratamos 
nesse encontro de uma pretensa reforma trabalhista que, àquela altura, era restrita a apenas sete 
artigos da CLT.

Com a intensificação da luta popular através de diversas manifestações públicas e com o agrava-
mento da crise do governo Temer, fomos eficientes e derrotamos a famigerada reforma da previ-
dência. Porém, diante da derrota, o governo concentrou força na reforma trabalhista. Para mostrar 
força ao mercado, líderes do governo transformaram o projeto inicial de sete artigos em quase 
duas centenas de artigos da CLT, alterados ou suprimidos, impondo uma grande derrota aos tra-
balhadores. O processo ocorreu de forma relâmpago na Câmara dos Deputados e com intensa 
pressão no Senado para não sofrer qualquer alteração. 

O resultado foi uma reforma trabalhista e sindical profundamente prejudicial aos trabalhadores e a 
suas entidades de classe, pois, além de alterar as regras do direito do trabalho, acabou com a 
contribuição sindical e feriu de morte a Justiça do Trabalho. Estava consolidado o maior retroces-
so dos direitos trabalhistas de nossa história.

18
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO - CONTEE

Setor Bancário Sul - Quadra 1, Bloco K, 15º andar Ed. Seguradoras, Asa Sul, Brasília, DF - CEP: 70093-900 - contee@contee.org.br - Tel: +55 61 3226 1278



 

Contudo, a Contee e suas entidades de base tiveram uma vitória importante na derrota da reforma 
da previdência do governo Temer e das denúncias internas e externas contra a reforma trabalhis-
ta. Nossa entidade esteve presente nas ruas, no Congresso e na OIT, juntamente com outras enti-
dades sindicais e as centrais, denunciando a quebra e destruição de direitos e de convenções 
subscritas pelo Estado brasileiro.

B — Seminário: auxiliares da educação.

A reforma trabalhista pegou em cheio todos os trabalhadores e trabalhadoras formais do país. Po-
rém, algumas profissões e funções tiveram a intensificação da degradação do trabalho de forma 
mais profunda. Nesse cenário pós-reforma trabalhista, os auxiliares em educação tiveram, no seu 
cotidiano de trabalho, imensas pressões para abdicar de seus direitos individuais e coletivos, seja 
pela redução direta de direitos, seja pela intensificação da terceirização.

Observando esse cenário degradante, realizamos o encontro nacional dos auxiliares em educa-
ção, em 2018, na cidade de Belo Horizonte. Durante três dias, dezenas de auxiliares debateram a 
situação trabalhista e sindical e definiram pela organização de um coletivo nacional permanente 
dos auxiliares e a construção de uma proposta de plano de cargos e salários para serem consoli-
dados em escala nacional. Na compreensão dos dirigentes, o enfrentamento à degradação e à 
desregulamentação do trabalho poderá ser feito a partir de arcabouço trabalhista em escala nacio-
nal, para ser negociado pelas entidades de base.

A construção da proposta de plano de cargos e salários encontra-se paralisada na comissão cons-
tituída e deverá ser uma das grandes prioridades no início da próxima gestão. Fundamentalmente 
porque, se a reforma atingiu em cheio os auxiliares, o trabalho remoto praticado no período da 
pandemia indica retrocessos e perdas de direitos ainda maiores.

C — Seminário: Formação sindical

Um dos grandes dilemas do movimento sindical é justamente a formação sindical. A formação ga-
nha maior evidência quando a classe trabalhadora precisa intensificar sua luta com base nas mu-
danças estruturais dos sistemas de produção capitalista e as novas formas de acumulação e ex-
ploração do trabalho. Compreendendo essa dinâmica, a Contee realizou uma pesquisa nacional 
para verificar o andamento da formação sindical em nossas entidades de base.

Diante do relatório e com uma enorme demanda na formação sindical, a direção da Contee criou 
uma parceria com o CES — Centro Nacional de Estudos Sindicais e do Trabalho e a Secretaria de 
Formação da CUT. O convênio previu um conjunto de ações na área da formação que envolveria 
todas as regiões do país.

No primeiro semestre de 2020 estava prevista a primeira fase de formação nas regiões Nordeste e 
Centro-Oeste e, a posteriori, nas demais regiões do país. Todavia, com a chegada da Covid-19, a 
direção da Contee teve que suspender todas as atividades presenciais,  havendo dessa forma 
grandes dificuldades para iniciarmos o processo de formação.

Entretanto, como a política estava definida e era prioridade, tomamos a iniciativa de remodelar a 
formação presencial para a formação a distância. Com o apoio do CES e da Secretaria de Forma-
ção da CUT, iniciamos a construção de cursos a distância e sua aplicação em escala nacional.
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Depois de estabelecidos os temas e a metodologia dos cursos, iniciamos, no segundo semestre 
de 2020, o primeiro curso nacional de formação sindical a distância. O curso abrangeu lideranças 
de todo o país e alcançou um extraordinário êxito na sua execução. Diante do sucesso alcançado, 
a direção da Contee definiu pela realização de uma nova fase na formação sindical nacional, que 
deveria ser aplicada no primeiro semestre de 2021. Depois de estabelecido o programa e os obje-
tivos do curso de formação, foi indicada sua realização nos meses de maio e junho de 2021. Po-
rém, diante das dificuldades em período de fim de mandato, com o congresso convocado para ju-
lho, tomamos a decisão de transformar o curso de formação em um ciclo de debates preparatórios 
para o Conatee, evento realizado nos meses de junho e julho.

A determinação de construir um amplo processo de formação sindical da Contee se demonstrou 
acertada e viável. A próxima direção deverá consolidar e ampliar a formação sindical e as parceri-
as com o CES e a Secretaria de Formação da CUT. Como diz o CES: quem se forma, transforma.

D — As instâncias estatutárias em pleno funcionamento.

O pleno funcionamento das instâncias estatutárias da entidade — Executiva, Direção Plena, Con-
sind (Conselhos Sindicais) e Congressos ordinários e extraordinários — foi determinante para o 
êxito da atual direção. Todas as instâncias foram plenamente cumpridas em seus termos, tempos 
e normas estatutárias.

Dentre os vários encontros realizados ao longo dos cinco anos, destacamos dois eventos de natu-
reza política e sindical que realizamos nesse período.

Consind de Brasília.

Nesse Consind, tratamos de debater uma proposta de estrutura e organização sindical da Contee. 
Depois de um intenso debate, polêmicas e convergências, os delegados, de forma unânime, defi-
niram um modelo organizativo da estrutura sindical da Contee.

A decisão salientou que a Contee, entidade nacional, é o vértice corporativo da estrutura sindical 
dos trabalhadores e trabalhadoras da educação privada nacional. Acima da confederação, estão 
as centrais sindicais. Conforme decisão dos delegados, a estrutura nacional deve estar sustenta-
da em cinco ou seis federações regionais que, por sua vez, estarão sustentadas em sindicatos es-
taduais ou regionais/municipais, com a devida capacidade de sustentação política, sindical e fi-
nanceira.

Nesse Consind, definimos também a forma de contribuição das entidades filiadas à Contee. Dian-
te do fim da contribuição sindical, que afetou de forma intensa toda a estrutura sindical e principal-
mente as entidades verticais, o Consind definiu uma forma contributiva de sustentação financeira 
da Contee, sem estrangular as entidades de base. Nesse equilíbrio entre as entidades, definimos 
como receita da Contee a cobrança de R$ 0,35 de cada trabalhador ou trabalhadora filiados às 
entidades de base.

Também nesse Consind foi definida, de forma mais transparente e permanente, a relação política 
com as duas principais centrais sindicais do país, de maiores representatividades entre a classe 
trabalhadora: CUT — Central Única dos Trabalhadores e CTB — Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil.
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Congresso Extraordinário.

Outro grande e unitário evento foi o Congresso Extraordinário da Contee, que tratou da reforma 
estatutária. A reforma estatutária é sempre muito delicada e complexa. Estabelecer um novo pacto 
estatutário é sempre carregado de dúvidas e tensões. Contudo, o debate fluiu de forma tensa, 
mas unitária. Todas as votações foram unânimes, previamente embasadas em intenso debate po-
lítico. As alterações na estrutura de direção, prazos congressuais, delegados de entidades sindi-
cais aptos a participar dos congressos e instâncias da entidade, dentre várias mudanças, demons-
traram profundo equilíbrio e maturidade da entidade nacional, suas filiadas e de todos os delega-
dos e delegadas do congresso.

NOVA SEDE, NOVO MARCO DA ENTIDADE.

A Contee consolidou-se de forma muito forte ao longo dos seus 30 anos de história. Uma entidade 
nacional com uma centena de sindicatos e federações filiados tinha chegado à sua maturidade. 
Projetando novos tempos e novos projetos estruturais, iniciou-se um importante debate na dire-
ção, que indicava a construção de uma estrutura capaz de aproximar ainda mais as entidades fili-
adas da entidade nacional. 

Com base nessa avaliação e com as possibilidades objetivas dadas, a Executiva da Contee tomou 
a decisão de adquirir uma nova sede em Brasília, mais ampla e adequada para realizarmos as 
ações necessárias para consolidar esse novo tempo. É importante dizer que a Contee já tinha 
duas salas em Brasília, adquiridas em gestão anterior, mas que não comportariam os conceitos 
estruturais de uma nova gestão da entidade nacional.

Diante de um cenário de crise do mercado imobiliário, compramos e reformamos um espaço de 
800 metros em lugar estratégico na cidade de Brasília. A decisão da capital federal foi tomada de-
vido ao universo político e institucional presente nela e pelo fato de facilitar o deslocamento dos di-
rigentes para a sede nacional.

Todavia, com o agravamento da pandemia, tivemos que abandonar em parte as diversas ações 
de gestão que haveríamos de consolidar no espaço da nova sede. Mesmo assim, no pouco mais 
de um ano de funcionamento do espaço, demonstrou-se acertada a compra da nova estrutura. Ini-
ciou-se um processo de concentração da comunicação, reuniões da Executiva e da Plena, reu-
niões com outras entidades de classe, estruturação material etc.

O grande desafio da próxima gestão será ocupar politicamente e fisicamente a sede. Estruturar 
um novo conceito de gestão e ação a partir do espaço e das demandas nacionais. Precisaremos 
ampliar o número de trabalhadores e trabalhadoras e assessores, organizar um plantão jurídico 
nacional, potencializar a comunicação, consolidar o banco de dados, estruturar uma permanente 
presença de diretores na sede nacional, dentre várias outras ações. Para além das questões que 
envolvem o potencial da nova sede, devemos destacar que sua aquisição triplicou os valores in-
vestidos nesse patrimônio material dos professores e auxiliares de educação.

GESTÃO FINANCEIRA RESPONSÁVEL E AJUSTADA COM A REALIDADE SINDICAL.

A gestão financeira da Contee sempre foi tratada de forma política e transparente. Ao longo das 
gestões da Contee, suas diversas direções acumularam formas permanentes de prestação de 
contas, aquisição de patrimônios, destinação de recursos para as ações políticas, campanhas pu-
blicitárias, contratação de trabalhadores e trabalhadoras, manutenção da sua diretoria etc.
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Com o agravamento da situação financeira das entidades sindicais, devido ao fim da contribuição 
sindical, à crise econômica, à redução de direitos trabalhistas e salariais, ao desemprego etc., as 
entidades tiveram que se reinventar e se reestruturar diante nova realidade.

A direção da Contee, frente a essa situação, tomou uma série de decisões que se demonstraram 
acertadas ao longo do período.

Nova forma de contribuição.

Com o fim da contribuição sindical, a direção convocou um Consind que teve como tema central a 
forma de contribuição das entidades filiadas à Contee. Até aquele momento, 90% das receitas da 
entidade vinham da participação do rateio da contribuição sindical distribuído entre suas instâncias 
de direção: sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais. Outra parte da contribuição 
vinha de um valor simbólico pago pelas entidades referentes ao número de filiados das entidades 
de base.

Com base na nova realidade, com a necessidade de buscar formas de financiar a Confederação 
e, ao mesmo tempo, fortalecer as entidades filiadas, decidimos de forma unitária construir um mo-
delo de contribuição democrática e direta, que valorizasse o número de trabalhadores e trabalha-
doras filiados às entidades de base. O valor de R$ 0,35, mesmo sendo insuficiente para a manu-
tenção da Contee, era o possível naquele momento, diante da fragilidade econômica e financeira 
dos sindicatos. A decisão demonstrou maturidade entre a direção da Contee e as entidades filia-
das.

A questão do financiamento das entidades sindicais será um tema de permanente debate neste 
próximo período. O fortalecimento material e financeiro das entidades e o fortalecimento político 
de toda a estrutura sindical será motivo de muitas lutas e ações do movimento sindical brasileiro.

Pagamentos das entidades à Contee.

Diante da nova realidade e devido às razoáveis condições financeiras da Contee, decidimos que a 
entidade deveria fazer uma transição na forma de arrecadação financeira. A contribuição de R$ 
0,35, mesmo insuficiente para a manutenção da entidade, foi considerada por todos como um 
grande esforço político para viabilizar as relações políticas e as filiações das entidades de base à 
entidade nacional.

Pactuando nosso compromisso político com as entidades filiadas e com base em suas dificulda-
des financeiras, definimos suspender toda e qualquer contribuição dos sindicatos filiados à Contee 
no ano de 2018. Além disso, decidimos devolver e/ou compensar toda a arrecadação recebida da 
contribuição sindical no ano de 2018.

Esta decisão se demonstrou acertada e ajudou os sindicatos a transitar neste período de forma 
um pouco menos tensa.

Ajuste financeiro e administrativo da entidade.

A Contee, como uma entidade nacional e responsável por um conjunto de ações políticas, sindi-
cais, trabalhistas, educacionais etc., precisa de uma estrutura financeira, humana e material capaz 
de organizar e coordenar essas ações nacionais em sintonia com as entidades sindicais de base.
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Diante de um novo cenário financeiro, a direção da Contee decidiu realizar um conjunto de ajustes 
internos e cortes de investimentos que impactaram de forma direta as ações da entidade, de suas 
secretarias e as ações que deveríamos encaminhar diante de inúmeras demandas que, em condi-
ções normais, seriam plenamente alcançadas.

Os ajustes na estrutura da entidade foram sendo realizados ao longo dos últimos três anos. Saí-
mos de uma despesa mensal de cerca de R$ 800 mil com o custeio global da entidade e chega-
mos a 2021 com uma despesa de aproximadamente R$ 200 mil por mês. Ou seja, fizemos um 
ajuste estrutural e reduzimos em 300% as despesas mensais da entidade. Nossas ações adminis-
trativas e financeiras foram condizentes com nossas responsabilidades políticas e nossos desafios 
históricos.

Contudo, a questão financeira será tema permanente em nossos debates. O financiamento das 
entidades verticais se constitui num pacto político e sindical permanente, de mútuas responsabili-
dades entre os envolvidos. Reafirmamos a importância das entidades gerais, principalmente num 
momento da história que as mudanças que devemos perseguir serão resolvidas no âmbito nacio-
nal, por via de mudanças estruturais da política, da economia, da legislação e nos embates políti-
cos.

AS AÇÕES DAS SECRETARIAS E DA DIREÇÃO.

Na primeira reunião plena da entidade, em dezembro de 2016, foram definidas as ações de todas 
as secretarias e suas devidas metas de trabalho e ações políticas e sindicais. Naquela reunião, de 
forma acertada e unitária, constituímos e definimos o trabalho e a educação como pilares da ges-
tão, devido ao anúncio prévio dos desmontes nas duas áreas.

Todas as secretarias tiveram inicialmente as condições de executar seus planejamentos e ações 
ao longo dos quatros anos. O planejamento de cada uma das secretarias viria a ser executado a 
partir do planejamento e das demandas reais apresentadas pela conjuntura e pelas ações do go-
verno golpista de Temer e, posteriormente, de Bolsonaro.

As reformas da previdência e as reformas trabalhista e sindical foram inicialmente as que tiveram 
maior demanda e necessidade de ações da entidade. As secretarias vinculadas às ações diárias 
da entidade — Comunicação Social, Assuntos Jurídicos, Assuntos Institucionais, Formação — fo-
ram, ao longo do tempo, ampliando e consolidando as ações e articulações. As demais secretari-
as, diante das dificuldades financeiras e materiais, tiveram suas ações realizadas de forma parcial 
e, portanto, comprometidas pela realidade objetiva. Mesmo assim, todas as secretarias desenvol-
veram ações importantes e decisivas.

Uma ação que envolveu as diversas secretarias foi a Campanha Nacional contra a Desprofissio-
nalização do Professor: Pela Valorização da Educação, na Defesa dos Direitos e Contra as Refor-
mas, lançada em outubro de 2017. Com o slogan “Apagar o professor é apagar o futuro”, a cam-
panha denunciava de uma só vez questões como a reforma da Previdência, a reforma trabalhista 
e  a  terceirização irrestrita, que retiraram direitos dos trabalhadores; a reforma do ensino médio, 
que passou a permitir a contratação de qualquer pessoa com “notório saber”; e o movimento Es-
cola Sem Partido, que ameaça a liberdade de ensinar e aprender.

O balanço de cada uma das secretarias segue para análise e conhecimento de cada delegado e 
delegada.
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O FUNCIONAMENTO DEMOCRÁTICO E PARTICIPATIVO DA DIREÇÃO.

A democracia das entidades trabalhistas e populares é consolidada a partir da construção e con-
solidação dos seus espaços de decisão. A realização de reuniões definidas em seus regimentos e 
estatutos e a participação dos dirigentes em cada uma dessas instâncias são a garantia de consti-
tuir um espaço de debates e decisões democráticas e coletivas.

Desde o início desta gestão as reuniões da Executiva tiveram periodicidade e tempo necessários 
para que a direção definisse todas as suas ações e resoluções políticas nos fóruns estatutários de 
decisões. No primeiro período, fizemos reuniões mensais de dois dias em Brasília, em hotéis e na 
sede da entidade. Com a chegada da Covid, iniciamos imediatamente reuniões mensais e quinze-
nais remotas por via de plataformas digitais.

As reuniões da Diretoria Plena, da mesma forma, seguiram o calendário estipulado pelos nossos 
estatutos. Os Conselhos Sindicais foram momentos de auge na atual gestão; destacamos o Con-
sind de Brasília e o de São Paulo, que definiram questões estratégicas para a ação e a gestão da 
entidade. Realizamos ainda o Conatee Extraordinário na cidade de São Paulo, que reestruturou e 
ajustou nosso estatuto com base na nova realidade do movimento sindical e da Contee. 

É importante dizer e afirmar a maturidade e compromisso dos dirigentes da Contee, que em todos 
os fóruns da entidade procuraram construir posições unificadas. Raríssimas foram as vezes em 
que não tivemos capacidade política de votarmos em posições unânimes, mesmo diante de com-
bativos e democráticos debates.

A CONTEE NA LUTA INSTITUCIONAL E JURÍDICA.

A luta sindical se faz em várias dimensões e em vários espaços de decisões e disputas políticas. 
Essas disputas ganham ainda mais relevância quando o déficit democrático aumenta e quando as 
relações na sociedade se tornam frágeis diante do quadro político e institucional vigente.

A direção da Contee foi mobilizada dezenas de vezes para cumprir ações e atividades políticas no 
Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado). Participamos de inúmeros seminários, 
audiências públicas, reuniões e manifestações nesse espaço. Articulamos cotidianamente, com 
outras entidades e junto a deputados (as) e senadores (as), mudanças de leis, de projetos de lei,  
de ações parlamentares, de medidas provisórias que diziam respeito aos interesses da sociedade, 
dos trabalhadores e da educação.

A Contee esteve permanentemente conduzindo ações, reuniões e articulações direcionadas às 
estruturas superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público. Realizamos diversas reuniões 
com o MPF — Ministério Público Federal, buscando interlocução com procuradores, para enfren-
tarmos, em parceria, as permanentes destruições das condições de trabalho e vida dos trabalha-
dores, provocadas pelo governo federal e pelo Congresso Nacional. Construímos pontes entre a 
Contee, o MPF e os sindicatos patronais com o objetivo de buscar saídas negociadas diante da 
crise econômica e sanitária.

Realizamos reuniões com o presidente do TST e com ministros do TST — Tribunal Superior do 
Trabalho, na tentativa de pressioná-los a posicionar-se contra as reformas trabalhistas de Temer e 
Bolsonaro.
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A Contee, nesse período, ingressou com várias ações no STF — Superior Tribunal Federal questi-
onando legislações e ações dos governos e parlamentos contra a sociedade, os trabalhadores e a 
educação. Fomos parceiros de outras entidades através de Amicus Curiae em várias ações jurídi-
cas, que tratavam de direitos, costumes, educação, saúde etc. Fomos vencedores em algumas 
dessas ações impetradas pela Contee, com destaque para o julgamento da ação direta de incons-
titucionalidade (ADI) que derrotou a famigerada lei da ESCOLA SEM PARTIDO.

Executiva da Contee.
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ANÁLISE DE CONJUNTURA EDUCACIONAL

Há dois anos e meio, desde a eleição de 2018, que colocou o presidente da extrema-direita, Jair 
Bolsonaro, no poder, o país tem sofrido ataques contra a educação, a saúde, a segurança, a cul-
tura, o conhecimento, a ciência e os direitos trabalhistas. A política neoliberal e fascista, projeto do 
atual governo — mesmo com a pandemia da Covid-19 que ceifou mais de 500 mil vidas — vem 
avassalando direitos trabalhistas e as ações de amparo à saúde, ao mesmo tempo que, em algu-
ma medida, ilude uma parte da população com a lógica de que a privatização em níveis maiores 
será garantia de educação, saúde, segurança de qualidade inatingíveis quando gestadas pelo Es-
tado. Apresentam esse argumento ao passo que, na prática, o objetivo é dar mais poder de con-
trole e autonomia ao capital financeiro, entregar as nossas riquezas e colocar em prática um proje-
to de desindustrialização e desregulamentação total do trabalho, aumentando e  massificando a 
exploração. Além disso, os grandes instrumentos do Estado brasileiro estão nas mãos de funda-
mentalistas, negacionistas, representantes da supremacia branca, racistas declarados e antide-
mocratas.

Diante de tantos retrocessos, há um levante popular significativo que vem manifestando com força 
seu descontentamento com os rumos do país e com esse governo. Esse movimento, que tem 
como bandeira o impedimento de Bolsonaro e sua responsabilização pela deliberada política ge-
nocida, envolve as entidades educacionais, sindicais e movimentos sociais em todo país e vislum-
bra também a derrota de Bolsonaro em 2022, bem como impedir que ele promova o golpe que 
vem anunciando. 

O movimento tem como princípio imediato a retomada da democracia no país, derrubada no golpe 
de 2016, com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Ao golpe seguiu-se a prisão do ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com a farsa lavajatista fabricada por Sérgio Moro, que siste-
maticamente interferiu na qualidade da soberania do país. Essas foram as condições impostas 
para a vida cotidiana de milhões de pessoas que vivem reféns de um governo que promove o des-
monte contínuo do Estado de direito e sinaliza a passos largos para mais cortes de políticas públi-
cas voltadas para a garantia de uma vida digna.

A Contee permanece firme no seu enfrentamento e sua denúncia contra o desmonte da educação 
pública e a contínua mercantilização do ensino. Mercantilização que cresceu ao longo das déca-
das e, mais acentuadamente, a partir da segunda metade dos anos 2000, com o processo de fi-
nanceirização do ensino superior, que atualmente avança significativamente para a educação bá-
sica. Isso tem se concretizado em cada medida do atual governo no âmbito da educação — ou, 
melhor dizer, do desmanche de políticas educacionais por ele posto em prática.  

O ministro da Economia, Paulo Guedes, continua a servir ao mercado financeiro e a seus interes-
ses próprios, como a garantia de aumentar e perpetuar seus lucros e, com sua irmã e parceira, de 
privatizar a educação superior brasileira e agradar, com ganhos certos, as grandes corporações 
internacionais de capital aberto que atuam no Brasil no domínio de instituições públicas e priva-
das.

Esse governo faz um desmonte proposital da educação pública com o objetivo de privatizá-la, de-
fendendo, para isso, juntamente com os grupos privados, a autorregulação da educação privada, 
bem como a gestão privada da educação pública e o desmonte do sistema público de educação. 
Uma parceria que representa o fim da educação como direito e como dever do Estado; o fim dos 
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direitos trabalhistas e previdenciários; o favorecimento do grande capital especulativo; o entreguis-
mo de riquezas avesso à soberania nacional; a colocação do Brasil, no campo da educação, na 
lógica do mercado, e não da formação com qualidade de nossas crianças e jovens.

No Ministério da Educação, contamos desde o início deste governo com ministros que não fazem 
nenhuma questão de esconder que o único projeto em curso é o desmonte total de qualquer políti-
ca pública voltada à universalização da educação em todos os níveis e à garantia de uma educa-
ção pública, gratuita, inclusiva e socialmente referenciada. Enfrentam-se cortes sucessivos de or-
çamento nas instituições públicas, bem como o constante escoamento de dinheiro público para a 
iniciativa privada, através de projetos que fortalecem os grupos especulativos no mercado educa-
cional e as fundações de capital aberto. Alinhado a esse movimento, há o rigoroso controle e a in-
tervenção na autonomia das universidades públicas, um constante ataque cuja finalidade é amor-
daçar os docentes e discentes.

Até o mês de julho de 2021 atuaram como ministros da Educação: Rossieli Soares (6 de abril de 
2018 — 31 de dezembro de 2018), Ricardo Vélez Rodríguez (1 de janeiro de 2019 — 8 de abril de 
2019), Abraham Weintraub (9 de abril de 2019 — 19 de junho de 2020). A pasta ficou vaga de 20 
de junho de 2020 a 16 de julho de 2020 e, depois, foi ocupada pelo atual ministro Milton Ribeiro. 
  
Vélez Rodríguez, quando ministro, anunciou, em conjunto com Sérgio Moro, uma “Lava-Jato da 
Educação”, mirando precisamente as universidades. Cortou 13,7 mil cargos nessas instituições e 
criou uma comissão no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) para avaliar (e censurar) as questões do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Essa 
também foi uma das primeiras ações de Weintraub, seu sucessor no comando do MEC, que, logo 
após anunciar um corte orçamentário nas universidades e institutos federais (dias antes o governo 
já havia suspendido bolsas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico — 
CNPq e, pouco depois, da   Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior — 
Capes), posicionou-se publicamente em favor de que o crescimento do ensino superior se dê via 
iniciativa privada, que ganhará toda a liberdade que puder ser concedida pelo ministério. Trata-se 
de um caminho anunciado para a desregulamentação do ensino privado, a qual só atende ao forte 
lobby feito pelas empresas do setor. Sem regulação, a educação se transforma completamente 
em mercadoria e o governo se desresponsabiliza pela oferta e por qualquer garantia ou não de 
qualidade.
  
Há ainda um total descompromisso com o projeto político-social e de inclusão para o avanço da 
diminuição da desigualdade social. Muitas vezes, ao término do curso, não são garantidos nem a 
formação geral nem a formação necessária ao mercado de trabalho, uma vez que muitos desses 
cursos não se comprometem e não oferecem a qualidade exigida para qualificação profissional. O 
agravante é que não há nenhum comprometimento com a garantia do projeto de soberania do 
país. 

A grande maioria dessas instituições e cursos possui índices muito baixos nas avaliações realiza-
das pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e, por esse motivo, junta-
mente com o Ministério da Educação e a Secretaria de Regulação, movimentam-se no sentido de 
alterar os critérios de avaliação do sistema. Fica claro que o interesse prioritário da iniciativa priva-
da é o lucro, e não o desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil. Leva-se em consideração 
ainda que, nesses grandes conglomerados, o tripé da universidade — ensino, pesquisa e exten-
são — não está garantido e muitos alunos concluem os cursos sem que isso assegure uma as-
censão profissional e de vida.
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Com o atual ministro, Milton Ribeiro, a educação continua andando a passos largos e de mãos da-
das com interesses privatistas e de desmonte das políticas públicas educacionais, com o agravan-
te de atuar na sustentação de uma base fundamentalista e religiosa que desconsidera todas as 
pautas de inclusão, gênero e diversidades. Uma base que, em outras palavras, fere conquistas de 
muitas lutas anteriores e, efetivamente, tenta intimidar e calar o/a professor/a. Movimentos e pro-
jetos dessa natureza evidenciam um menosprezo pela liberdade de expressão quando esta con-
traria as ideologias moralmente conservadoras e economicamente neoliberais, retomando práticas 
ditatoriais e expondo, de um lado, os docentes à censura, à ameaça e à cassação de seu direito 
de ensinar e, de outro, os estudantes ao cerceamento de seu censo crítico e da construção de sua 
autonomia.  São,  portanto,  mais do que um ataque profundo ao magistério,  mas também uma 
afronta à própria Constituição.

O ataque à educação democrática tem também se concretizado nos convênios com municípios e 
estados para a transformação de escolas públicas em escolas cívico-militares, geridas pela políti-
ca militar. Essa iniciativa, além de privatizar a gestão, faz isso através de ataque à gestão demo-
crática, impondo um regimento que penaliza todo tipo de diversidade. A militarização viola o artigo 
206 da Constituição, que assegura a “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber”, o “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas” e a gestão de-
mocrática do ensino público. O artigo 15 da LDB, por sua vez, regulamenta a prerrogativa de auto-
nomia das escolas, progressivamente assegurada, em vertente oposta à intervenção de militares 
na gestão escolar.  A questão é que o pretenso princípio pedagógico dessas escolas, definido 
como “hierarquia e disciplina”, serve bem ao propósito bolsonarista e apenas favorece a anulação 
do pensamento crítico.   

Em termos de orçamento destinado ao setor, em 2019, para a educação básica, o valor foi de R$ 
47,7 bilhões. Em 2020, era de R$ 42,8 bilhões, mas, mesmo com todas as necessidades de muni-
cípios e estados diante da pandemia, foram utilizados apenas 10%. O restante, correspondente a 
R$ 32,5 bilhões, foi devolvido sem ser utilizado. Enquanto isso, o presidente Bolsonaro vetou inte-
gralmente o projeto de lei, aprovado em 2020 pela Câmara e pelo Senado, que assegurava inter-
net grátis e contratação de internet móvel para alunos e professores da educação básica pública 
— os alunos que seriam contemplados são os que fazem parte do cadastro de programas sociais 
e os das comunidades indígenas e quilombolas.  A Câmara dos Deputados derrubou o veto presi-
dencial, mas, até agora, o Ministério da Economia não atuou no sentido de colocar em pratica o 
que determina o projeto.

O Ministério da Educação tem anunciado modificações na pós-graduação brasileira que vem preo-
cupando muito as entidades de pesquisa no país, uma vez que estamos presenciando um ataque 
à pesquisa. Em 2020, o governo editou a Portaria 34, que retirou 6 mil bolsas durante a pandemia, 
representando um corte de cerca de 20% de bolsas no doutorado e 13% nos mestrados. Os recur-
sos aplicados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) sofreram uma redu-
ção de R$ 20 bilhões. Os recursos da Capes sofreram uma diminuição de 65,3%, ao passo que o 
CNPq teve um corte de 69,4%. Já as universidades federais tiveram, desde 2019, um corte de 
36% em seus orçamentos, o que inviabiliza, segundo manifestações públicas de seus dirigentes, a 
continuidade de suas atividades no segundo semestre. O Ministério da Educação foi a pasta que 
mais sofreu cortes no orçamento de 2021, uma redução de R$ 4,2 bilhões.  

É fundamental lembrar que a luta dos atores educacionais para regulamentar o setor privado — 
uma batalha cara à Contee — não está perdida, apesar de que, como já apontamos, se fortalece 
hoje, com toda a força e o apoio do governo, o movimento que defende a autorregulação do setor 
privado. Necessitamos, nesse ambiente, de enrijecer a defesa de algumas conquistas que obtive-
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mos ao longo dos anos e que precisam ser preservadas, inclusive como obstáculos para as inten-
ções do atual governo.

No âmbito da regulação, foi importante impedir que as instituições privadas que tenham notas bai-
xas em sua avaliação ofertem o Universidade Para Todos (ProUni), programa instituído pelo go-
verno federal em 2005 e que oferece bolsas de estudos parciais ou integrais a estudantes egres-
sos do ensino médio da rede pública ou que tenham sido bolsistas do setor privado.  
  
A educação a distância poderia representar um avanço na internacionalização, na pesquisa, no 
acesso ao conhecimento e mesmo na democratização desse acesso. Todavia, para as empresas 
que consideram educação uma mercadoria, tem servido para o rebaixamento da formação e sua 
padronização. São essas as empresas que atuam politicamente para a não regulamentação da 
educação a distância, fazendo com que os cursos mais mal avaliados pertençam a essa modali-
dade. Isso sem falar que um processo que deveria ser inclusivo se torna excludente numa socie-
dade em que boa parte dos jovens não tem acesso à internet em casa, além, é claro, do rebaixa-
mento do trabalho docente, com professores sendo chamados de — e contratados como — tuto-
res, vítimas de uma super exploração, com a obrigação de atender a um número absurdo de estu-
dantes. Vale lembrar que a pandemia veio agravar ainda mais esse processo. 
  
Infelizmente, essa realidade privatista não mais se restringe ao nível superior, atingindo também a 
educação básica. Basta ver o domínio de grandes conglomerados educacionais no mercado edito-
rial de livros didáticos, na produção e venda de materiais apostilados para redes municipais e es-
taduais de educação, na proliferação de parcerias público- privadas em estados e municípios que, 
na prática, ajudam a escoar recursos destinados à educação pública para cofres privados. E o go-
verno tem pretensões declaradas de fazer com que a EaD seja um instrumento excludente e pri-
vatista também nesse nível de ensino. 

Em abril de 2019, Bolsonaro assinou o projeto de lei que regulamenta a educação domiciliar no 
país. A proposta foi derrubada pelo STF, o que obrigou a proposição de um projeto de lei que alte-
re a LDB, permitindo a educação domiciliar. Esse PL, apresentado pelo Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, está em tramitação. A proposta, que estava entre as prioridades 
dos primeiros cem dias de governo, visa a criar regras para  “quem prefere educar os filhos em 
casa”. A medida traz consigo diversos retrocessos e perigos: fere o direito à socialização, essenci-
al para o desenvolvimento sócio- afetivo de crianças e adolescentes; deixa crianças que sofrem 
abuso de qualquer natureza dentro de suas casas à mercê de seus abusadores; compromete o 
desenvolvimento intelectual dos estudantes, uma vez que esse é associado ao desenvolvimento 
social; representa mais uma medida de desprofissionalização do professor, substituindo um profis-
sional com formação universitária e pedagógica obrigatória de no mínimo quatro anos por qual-
quer pessoa e/ou manual de aprendizagem.
  
O homeschooling está na ordem do dia na Câmara dos Deputados e vai ao encontro de uma das 
principais agendas do governo Bolsonaro, endossada pelo ministro da Educação: atender à de-
manda do movimento Escola Sem Partido. Em outras palavras, uma das razões pelas quais os 
pais optariam por tirar suas crianças e adolescentes da escola seria pretensamente poupa-las da 
suposta “doutrinação ideológica” e do imaginário “marxismo cultural” — para usar o termo preferi-
do do guru do MEC, Olavo de Carvalho — que pairariam fantasmagoricamente sobre as salas de 
aula. 

Para alguns pode quase passar despercebido no meio do texto do PL, mas seu Artigo 11 estabe-
lece ser “facultado às instituições públicas e privadas, escolhidas pelos pais ou pelos responsá-
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veis legais, oferecer ao estudante em educação domiciliar avaliações formativas ao longo do ano 
letivo”. Tais avaliações é que vão preparar o estudante educado em casa para as avaliações anu-
ais do MEC, bem como para as provas de recuperação, caso o resultado seja insatisfatório. 
 
Não é à toa, porém, que o projeto preveja essa espécie de “provão”, bem como a participação das 
instituições privadas nesse processo. Um dos maiores envolvidos no processo de privatização da 
educação básica pública no Brasil, o grupo inglês Pearson, produtor de livros e materiais didáticos 
e atuante em redes de conhecimento e interfaces, domina o sistema de avaliação do ensino bási-
co. 
 
Trata-se de um conglomerado poderoso, dono da Economist e da Financial Times, e que detém o 
controle sobre a avaliação educacional no mundo. Atualmente, no Brasil, como o próprio site do 
grupo informa, a plataforma Name (Núcleo de Apoio a Municípios e Estados), iniciada em 1999, 
estende-se por 140 municípios brasileiros,  a fim de, nos argumentos da companhia,  contribuir 
“para que o Brasil atinja suas metas na educação com o compromisso de levar aos estudantes 
das escolas parceiras os mais modernos recursos pedagógicos, tecnológicos e administrativos, 
buscando sempre oferecer educação pública de qualidade e resultados de aprendizado com eficá-
cia”. 
 
Na prática, o que faz é se apropriar de verbas públicas, que deveriam ser investidas nas escolas 
públicas e na melhoria de sua qualidade, num dos mais perversos mecanismos de privatização da 
educação. Com o homeschooling, empresas de capital aberto como essa passariam a ter mais 
uma porta de entrada aberta, recebendo verbas para a realização das provas e tendo a seu dispor 
um novo mercado de “ajuda” no preparo para o exame anual e/ou para a recuperação.  

Nesse caso, a Contee une-se a outras entidades educacionais em torno da luta e do manifesto 
Contra a Regulamentação da Educação Domiciliar e em Defesa do Investimento nas Escolas Pú-
blicas. Por ele, “nos manifestamos firmemente contrários aos Projetos de Lei de regulamentação 
da matéria presentes no Congresso Nacional, ao texto original e aos apensados, bem como a pro-
posta de substitutivo ao PL 3.179/2012, elaborado pela deputada Luisa Canziani, texto que reforça 
em vários  aspectos o PL 2.401/2019,  apresentado pelo  governo Bolsonaro  ao Parlamento,  e 
acrescenta novos pontos controvertidos”.  

O percurso de encarar a educação como um dever do Estado e da família foi uma grande vitória 
da Constituição de 1988, mais uma vez atacada agora com a desresponsabilização do primeiro. A 
escola tem importância fundamental na convivência social e democrática e na proteção da criança 
e do adolescente. Despojar o estudante disso, com vistas a atender escusos interesses privatis-
tas, é destituí-lo do próprio direito à educação.  

Uma de nossas frentes de atuação contra o cenário de mercantilização e financeirização do ensi-
no sempre passou pela defesa da construção e instituição do Sistema Nacional de Educação 
(SNE), responsável pela institucionalização da orientação política comum e do trabalho permanen-
te do Estado e da sociedade, essencial para garantir o direito à educação, e cuja instituição é ne-
cessária para promover, de forma articulada, em todo o país, questões como: regime de colabora-
ção; financiamento, acompanhamento e controle social da educação; gestão  democrática; inclu-
são social; reconhecimento e respeito à diversidade; formação e valorização dos trabalhadores 
em educação da rede pública e do setor privado.
  
A criação do SNE consta tanto do texto do Plano Nacional de Educação (PNE) quanto das delibe-
rações da Conferência Nacional de Educação (Conae) de 2014. Na Conae, o setor privatista colo-
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cou uma série de obstáculos a um sistema nacional que o incluísse. Saiu derrotado, mas sua re-
sistência escancarou a existência de um golpe aos cofres públicos, uma vez que o interesse dos 
empresários da educação é continuar se apropriando livremente de dinheiro repassado pelo go-
verno sem prestar quaisquer contas ou ter quaisquer responsabilidades e compromissos com uma 
educação de qualidade.
  
Sete anos depois, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 encontra-se completamente 
inviabilizado. Contrariando seu próprio discurso de dar prioridade à base do ensino público — o 
que foi usado como justificativa para o corte de verbas das universidades federais —, o Ministério 
da Educação, em 2019, bloqueou cerca de R$ 2,4 bilhões que estavam previstos para investimen-
tos em programas da educação infantil ao ensino médio. Antes disso, em março do mesmo ano, o 
MEC, endossado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) — que lavou as mãos de sua atri-
buição de definir o valor financeiro e precificação do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi) —, deci-
diu enterrar esse parâmetro de cálculo, que havia sido uma das grandes conquistas do PNE.
  
O CAQi, assim como o Custo Aluno Qualidade (CAQ), definiria o investimento mínimo anual do 
país por estudante, nos níveis de ensino infantil, fundamental e médio da rede pública. A eles es-
tão relacionados o número de estudantes por sala, as condições de infraestrutura, o plano de car-
reira dos trabalhadores em educação, a existência ou não de bibliotecas e de acesso à internet, 
entre outras questões atreladas à qualidade e ao financiamento. Ou seja, por eles seriam destina-
das mais verbas para aquelas escolas que precisam aumentar a qualidade, auxiliando na melhora 
dos índices. Mas MEC e CNE colocaram fim à conquista sem sequer implementá-la, em mais um 
ataque grave rumo à destruição do PNE e da educação pública. 
  
Não foram poucas as lutas travadas durante esses últimos anos. As entidades nacionais de edu-
cação, de ensino e de pesquisa, bem como as entidades estudantis e de docentes, vêm resistindo 
de forma conjunta e, apesar da correlação de forças desfavorável, tem conseguido vitórias impor-
tantes, como foi, por exemplo, a aprovação, no ano de 2020, do Fundeb permanente, com financi-
amento público apenas as instituições públicas.
   
Todos os ataques que enfrentamos ainda são consequências do golpe parlamentar-jurídico-midiá-
tico que depôs Dilma Rousseff e de toda articulação que levou a ele, bem como dos destroços 
que sobraram depois. Lá em 2016, uma das primeiras ações do governo ilegítimo de Michel Te-
mer foi a Emenda Constitucional 95, que congelou por 20 anos os investimentos em políticas pú-
blicas e inviabilizou o cumprimento daquela que era considerada a meta mais importante do PNE: 
o aumento progressivo da destinação do Produto Interno Bruto (PIB) para a educação pública, até 
atingir 7% agora, no quinquênio do Plano, e 10% até seu decênio. Isso sem contar a reforma do 
ensino médio, nitidamente excludente — afastando, por exemplo, o jovem trabalhador da escola 
—, com rebaixamento da formação, ataque ao magistério e atendimento dos interesses privatis-
tas.
  
Somadas a essas reformas, a lei de terceirização e a aprovação da Base Nacional Comum Curri-
cular enfraqueceram, na prática, a autonomia do professor e as bases teóricas e práticas de sua 
formação como profissional.  Essas políticas públicas propiciaram que o Conselho Nacional de 
Educação aprovasse, a partir de 2019, o fortalecimento de uma concepção de formação tecnicista 
de competências e habilidades que atrela totalmente a formação docente à BNCC e que agora 
pretende aprovar uma deliberação que retrocede mais de uma década ao retirar a centralidade da 
docência da formação em pedagogia.
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O que se presenciava em 2017 se acentuou após 2018 com a eleição de Jair Bolsonaro à presi-
dência da República. Hoje, o Conselho Nacional de Educação está totalmente comprometido tam-
bém com uma regulamentação que rebaixa a formação dos professores, apesar da discordância 
de todas as entidades nacionais de ensino e pesquisa em educação.
 
O governo construiu um plano de reforma da educação com programas de privatização e de ata-
que à educação democrática. Nesse plano, encontram- se programas como o “Futura-se”, que re-
presenta a privatização da educação e pesquisa públicas; o ensino domiciliar na educação básica; 
o projeto de lei da chamada Escola Sem Partido, que ganhou nova versão no PL 246, apresenta-
do por Bia Kicis em 2019; a PEC 188 que corrói o sistema público da educação básica; e o PL 
5.595, em tramitação no Senado, que coloca a educação presencial como atividade essencial no 
período de acirramento da pandemia. Esse último projeto de lei foi construído pelos setores priva-
tistas da educação que não respeitam as orientações da ciência segundo a qual a volta presenci-
al, com protocolos, será possível somente quando a pandemia tiver com um nível de contágio me-
nor que 1.
  
Esses interesses são os que o governo Bolsonaro busca atender ainda mais. Pelo artigo 13 da Lei 
13.005/2014, que instituiu o PNE, o poder público tinha prazo até 2016 para instituir o SNE, res-
ponsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação 
das diretrizes, metas e estratégias do PNE. O SNE seria o articulador, normalizador, coordenador 
e regulamentador tanto do ensino público quanto do privado, sendo que as instituições privadas, 
por fazerem parte do sistema, subordinam-se ao conjunto de normas gerais de educação, como já 
determinado pela Constituição. Ora, subordinar-se às regras aplicadas à educação pública é tudo 
o que não querem as empresas e empresários que transformam educação em mercadoria. Em 
contrapartida, sem o SNE, fica acarretada uma perda significativa para efetivação dos planos nos 
municípios e estados, já que é — ou deveria ser — responsabilidade conjunta dos diferentes ní-
veis de governo, que precisam criar ou adequar seus planos municipais e estaduais. Assim, o 
PNE não cumpriu seu papel primeiro de exercer o efetivo controle social que garantiria a cada ci-
dadão brasileiro uma educação universalizada, pública e de qualidade, sendo efetivamente um 
plano de Estado.
  
O golpe de 2016, ao qual já nos referimos, concretizou-se nessas diversas formas de rebaixamen-
to da educação e também em outras. Desde que assumiu, o governo Bolsonaro deixou claro que 
o projeto de desconstrução da educação democrática seria perseguido com muita agressividade. 
Uma das primeiras medidas do governo ultraliberal foi a extinção da Secretaria de Direitos do Mi-
nistério da Educação. Pelo decreto presidencial 9.759, de 15 de abril de 2019, também acabou 
com todos os conselhos de políticas sociais e a Política Nacional de Participação Social (PNPS). 
Atuou ainda, fortemente, no aparelhamento do Conselho Nacional de Educação (CNE) pelas for-
ças privatistas, bem como de outros órgãos que, se não foram extintos, foram modificados e/ou 
esvaziados. Esse é o caso da destituição do Fórum Nacional de Educação (FNE), que fez a Con-
tee ser protagonista e colaborar na criação do Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE), res-
ponsável pela realização, em maio de 2018, da I Conferência Nacional Popular de Educação (Co-
nape) como instrumento e espaço democrático de resistência. 

Desde 2016, a Contee participa efetivamente do FNPE, essa frente ampla que se materializa hoje 
na união de 40 entidades nacionais em defesa da gestão pública da escola pública e que se soma 
à defesa dos direitos sociais, da pesquisa, da cultura, da ciência e da democracia. Essas entida-
des, com articulação nos municípios e nos estados, realizarão nos dias 21, 22 e 23 de julho, em 
Natal, uma grande e representativa II Conferência Nacional Popular de Educação. Com o tema 
central “Reconstruir o país: a retomada do Estado democrático de direito e a defesa da educação 
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pública e popular, com gestão pública, gratuita, democrática, laica, inclusiva e de qualidade para 
todos/as/es”, a II Conape terá como objetivo aprovar uma plataforma educacional para um projeto 
democrático de educação, apontando o elemento de um programa de enfrentamento dos proble-
mas educacionais acirrados pela pandemia. Esse programa, para ser implantado, exigirá uma mu-
dança política com a concretização de um projeto alternativo democrático de desenvolvimento, 
com valorização do trabalho e dos direitos universais. 

É bom destacar que os processos de ruptura democrática pelos quais passou o país guardam, em 
comum, a redução drástica dos direitos sociais, entre os quais a educação — um dos pilares in-
questionáveis de qualquer democracia —, alvo de severos ataques políticos, econômicos e peda-
gógicos que visam desestruturar a possibilidade de formação crítica e cidadã. Foi assim com a 
instituição do Estado Novo, em 1937, que pôs fim aos avanços conquistados na Constituição de-
mocrática de 1934. Foi assim em 1964, com o golpe civil-militar que depôs João Goulart e enter-
rou a Carta de 1946. E é assim agora, com a série de medidas do atual governo e de seu anteces-
sor que buscam sepultar a Constituição de 1988, incluindo seu artigo 205, que assegura a educa-
ção como dever do Estado e direito de cada cidadão.
  
Frente a tudo isso, é essencial que lembremos e resgatemos as razões pelas quais o Fórum Naci-
onal Popular de Educação (FNPE) foi criado, com o protagonismo da Contee: um espaço de con-
traposição coletiva à destituição FNE; um amplo fórum de luta, agregando mais e mais defensoras 
da educação pública e constituindo-se, de fato, numa frente democrática e atuante de luta em de-
fesa da educação pública e da regulamentação da educação privada.   
A Contee tem como prioridades para a próxima gestão os seguintes pontos fundamentais: 
  

1. a regulamentação do ensino privado com exigências legais idênticas às impostas à rede 
pública, a devida instituição do Sistema Nacional de Educação e a luta contra a autorregu-
lação;

2. o orçamento participativo nas universidades públicas e privadas;   
3. a obrigatoriedade de políticas de assistência estudantil nas instituições privadas;  
4. a liberdade de organização dos estudantes, técnico-administrativos e professores;   
5. o combate à Escola Sem Partido, em defesa de uma educação crítica e democrática; 
6. a luta pela aprovação de pontos avançados sobre a regulamentação, contida na Reforma 

Universitária (PL 7.200), como a criação do conceito de função social do ensino superior, 
público e privado;

7. o cumprimento da Constituição Federal de 1988, da LDB de 1996 e de todas as leis e dis-
positivos legais concernentes à educação superior no Brasil;

8. a gestão democrática, com efetiva participação dos docentes, técnicos administrativos e 
dos discentes nos órgãos colegiados dirigentes nas universidades, centros universitários, 
faculdades e demais instituições de educação superior;

9. a democratização do CNE, desmontando seu atual caráter privatista, e o aumento da parti-
cipação efetiva de organizações de trabalhadores da educação no conselho, bem como de 
representantes da sociedade civil organizada;

10. o cumprimento das finalidades das universidades de desenvolverem, indissociavelmente, 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, contribuindo efetivamente para o desenvolvi-
mento local, regional e nacional em cooperação com órgãos públicos das esferas federal, 
estaduais e municipais, além de organizações da sociedade civil;

11. a democratização do acesso das camadas e grupos sociais da população prejudicadas por 
séculos de exclusão social, especialmente negros, indígenas e cidadãos e cidadãs de bai-
xa renda;
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12. transparência nas contas das IES, especialmente aquelas que se beneficiam de isenções 
pela filantropia ou através dos programas de bolsas de estudos;

13. o controle social, com participação da comunidade acadêmica e científica, na criação, ex-
tinção e alteração de cursos e currículos que devem ser adaptados às necessidades regio-
nais;

14. o incentivo à educação permanente e ao aperfeiçoamento acadêmico com a concessão de 
licenças com vencimentos e de bolsas para a realização de cursos de graduação, aperfei-
çoamento, mestrado, doutorado e pós-doutorado para todos os trabalhadores da educa-
ção;

15. a rigorosa fiscalização da adoção de programas de educação a distância para que não se 
facilite a venda de diplomas ou a precarização das condições de trabalho dos docentes e a 
qualidade da formação dos discentes;

16. a luta pelo veto ao ingresso de capital internacional para investimento no setor educacio-
nal;

17. o imediato veto à negociação das ações de empresas com atividade de ensino na bolsa de 
valores;

18. a não interferência de organismos internacionais nos rumos da educação nacional;
19. a garantia da formação continuada em serviço, custeada pela própria instituição de ensino;
20. a luta em defesa do Fórum Nacional Popular de Educação e a participação efetiva nesse 

espaço de discussão, reconhecendo sua importância, bem como na Conferência Nacional 
Popular de Educação que acontecerá no fim do primeiro semestre de 2022, com o tema 
central  “Reconstruir o país: a retomada do Estado democrático de direito e a defesa da 
educação pública e popular, com gestão pública, gratuita, democrática, laica, inclusiva e de 
qualidade para todos/as/es”, articulando,  juntamente com outras entidades de educação, 
que a referida conferência seja de fato espaço de elaboração e orientação para implemen-
tação de políticas públicas;

21. o enfrentamento aos ataques e aos cortes na educação pública, gratuita e de qualidade, 
socialmente referenciada;

22. o combate ao crescimento da financeirização do ensino e do atendimento aos interesses 
do setor privatista de educação;

23. a fiscalização das IES, proibindo o funcionamento de cursos e instituições que não cumpri-
rem as exigências legais previstas, em especial o Plano de Carreira, com a obrigatorieda-
de de publicação em site da IES da listagem dos professores e seus respectivos títulos 
para aprovação e fiscalização do MEC;

24. o combate efetivo à privatização da educação básica, que se dá através das parcerias, es-
colas charter e sistema de vouchers;

25. a valorização da carreira docente com adoção dos parâmetros básicos para elaboração, 
enquadramento e promoção dos docentes, conforme as exigências requeridas para todas 
as IES, sejam elas públicas ou privadas, especificamente na adoção do Regime de Tempo 
Integral com Dedicação Exclusiva para, pelo menos, 1/3 do quadro efetivo das IES e mais 
2/3 com regime de 30 ou 20 horas semanais;

26. o respeito à resolução do Conselho Nacional de Educação que limita o número de alunos 
por turma, através de pressão sobre as Casas Legislativas para criarem leis municipais 
e /ou estaduais, preservando a saúde do professor e a qualidade do ensino;

27. a defesa dos direitos trabalhistas, previdenciários, sociais e sindicais para os trabalhadores 
da educação e a revogação dos retrocessos; 

28. o incentivo ao desenvolvimento de um trabalho, pelos sindicatos filiados à Contee, de am-
pla informação aos professores e técnicos administrativos que atuam na educação infantil, 
de modo a assegurar sua representação e sindicalização, bem como a garantia dos seus 
direitos; 
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29. a busca pela viabilização de um projeto de lei garantindo aos trabalhadores em educação 
tempo reservado ao trabalho extraclasse, bem como a remuneração de horas extras para 
reuniões e atividades escolares que acontecerem fora da jornada de trabalho; 

30. a luta por uma rigorosa regulação e fiscalização no papel das fundações educacionais, exi-
gindo-se transparência de suas contas, projeto acadêmico e representação em seus ór-
gãos de gestão. Exigência também de autonomia financeira e acadêmica dos mantidos em 
relação às mantenedoras;

31. a regulação da educação a distância;
32. a democratização do acesso à internet como direito universal;
33. a luta pela criação de uma plataforma estatal que viabilize a sua utilização por instituições 

públicas, movimentos sociais e educacionais;
34. a luta pela NÃO aprovação dos projetos de lei que autorizam a educação domiciliar;
35. o fortalecimento do Sinaes e a aprovação de um sistema nacional de avaliação da educa-

ção básica;
36. a luta pela autonomia e investimentos nas universidades comunitárias que têm sofrido ata-

ques constantes;
37. a exigência de que o MEC promova a implantação do plano de cargos e carreira do magistério nas  

escolas, fundações e universidade particulares, uma vez que para a autorização de abertura já é 
obrigatório, mas na prática não existe;

38. a constante discussão para a clara definição do que consiste o trabalho remoto e o teletrabalho,  
refletindo  sobre  seus  aspectos  pedagógicos  e  a  necessidade  de  especializações,  bem  como 
frequente questionamento para  a  revisão  das  condições  que envolvem os  termos,  devido  aos  
avanços  tecnológicos,  levando  sempre  em  conta  as  condições  do  processo  de  ensino-
aprendizagem.
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A CONTEE E O NOVO DESAFIO
DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NA LUTA

DOS TRABALHADORES E DAS TRABALHADORAS

O Brasil vive uma conjuntura extremamente difícil, instável e complexa desde o golpe em 2016, 
quando se iniciou a fase de maior ataque às conquistas da classe trabalhadora na história do 
país. Nessa trágica situação, o mundo sindical e os movimentos sociais vivem sob fogo cerrado 
do capital. Neste momento em que nosso país atravessa, talvez, a maior crise política, econômica 
e social de toda a sua história republicana, assistimos  às seguidas  tentativas de destruição da 
soberania  nacional  e  da  democracia  e  ao  crescimento,  sem  limites,  do  desemprego,  da 
precarização do trabalho e da fome.

A atual gestão da Contee, desde o seu início, foi marcada por muitos desafios, talvez jamais antes 
vistos. Os cidadãos brasileiros passaram, desde então, a enfrentar um conjunto de retrocessos e 
retiradas de direitos, quando não a inversão de direitos, desprestigiando os trabalhadores e as 
trabalhadoras e privilegiando o capital.  O setor  de educação,  desde sempre,  tem sido objeto 
especial de ataques.

De imediato, a pauta da reforma da Previdência e da reforma trabalhista começou a fazer parte do 
dia a dia e do enfrentamento contrário do movimento  sindical, tendo a Contee como uma das 
confederações articuladoras da luta e da resistência contra a flexibilização e retirada dos direitos 
previdenciários e trabalhistas dos trabalhadores e das trabalhadoras do Brasil e, em especial, da 
educação privada.

No intuito de preparar os  sindicatos filiados e capacitar seus dirigentes, a Contee organizou e 
realizou uma série de seminários para discutir as mudanças que as reformas propunham, além de 
produzir materiais digitais e impressos para que pudessem ser distribuídos aos trabalhadores e as 
trabalhadoras. Assim, tentou-se fazer um esforço no sentido de nutrir as entidades de base e a 
própria categoria naquilo que deveria ser uma das ações e funções primordiais da Confederação.

Como sabemos,  a luta conseguiu  barrar  a  reforma da Previdência  proposta  por  Temer,  mas, 
infelizmente,  a  reforma  trabalhista  foi  aprovada,  tendo  entre  seus  principais  pontos  o  fim  da 
contribuição sindical compulsória. Esse tema, por si só, merece atenção do movimento sindical, 
pois, em grande medida, em que pese que a população fosse contra a reforma em si, o item que 
tratava do fim da obrigatoriedade da contribuição sindical não soava negativo aos olhos da opinião 
pública. Daí a necessidade de pensar o fazer do movimento sindical e as formas de comunicar-se 
com a sociedade, de modo a desconstruir  visões deturpadas e construir uma visão sobre sua 
importância  na  contribuição  para  o  estado  democrático  de  direito  e  para  o  bem-estar  social 
através da defesa do trabalhador  e da trabalhadora e do trabalho como valor  fundamental  à 
sociedade.

Com a  reforma  trabalhista e o fim da  contribuição  sindical compulsória, aprovada em 2017, as 
finanças da Confederação e dos sindicatos filiados passaram a ser extremamente comprometidas, 
exigindo muita discussão sobre o futuro dae sua sustentação financeira, desafio este enfrentado 
pela Contee, que, com o intuito de encontrar alternativas, elaborou estudos jurídicos e organizou 
seminários  nacionais  para  discutir  e  encaminhar  o  tema  da  sustentação  financeira,  tanto  da 
Confederação quanto dos sindicatos filiados.
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Com a eleição do presidente Bolsonaro e a retomada da pauta da reforma da Previdência, a luta e 
a mobilização foram retomadas, tendo na Contee uma das entidades nacionais mais atuantes na 
organização  da  luta.  Apesar  de  não  se  ter  conseguido  impedi-la,  conseguiu-se evitar  que  a 
flexibilização e a retirada dos direitos previdenciários fossem ainda mais profundas, principalmente 
em relação aos  professores e professoras e às especificidades dos técnicos administrativos e 
auxiliares, como, por exemplo, os submetidos aos adicionais de insalubridade e periculosidade.

Neste quadro conjuntural, cabe um momento de muita reflexão no sentido de apontar caminhos 
com  vistas  ao  enfrentamento  às  forças  reacionárias  e  a  retomada  dos  nossos  direitos. O 
movimento  sindical  precisa  repensar  alguns  elementos  importantes  nesse  novo  desafio  das 
entidades sindicais em nosso país.

A questão  de  fundo,  que  está  a  demandar  todos  nossos  esforços  e  vontade  política,  é  a 
necessidade  da  restruturação  do  atual  modelo  de  organização  dos  trabalhadores  e  das 
trabalhadoras,  com vista a uma melhor  capacitação da estrutura sindical  para o processo de 
enfrentamento, com ações concretas e mais afirmativas.

A Contee tem uma tarefa fundamental  de se construir  como entidade nacional  de articulação 
político–sindical  dos  professores/as e  técnicos/as  administrativos/as,  com intensa ligação com 
suas entidades de base. A Contee tem que cumprir esse papel de uma representação nacional 
das entidades de base, buscando cada vez mais ser uma entidade verdadeiramente com foco 
sindical.

Mais que isto, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino deve 
esforçar-se no sentido de ampliar a aproximação com as entidades de base, pois estas fazem, na 
ponta,  a luta e a representação sindical  cotidiana,  sendo as referências  para o conjunto dos 
trabalhadores e trabalhadoras que representam. O papel da Contee deve ser, portanto, uma soma 
de  esforços  que  deem  norte  político  aos  trabalhadores  e  trabalhadoras  em  educação,  que 
promovam atuações em escala nacional sobre os grandes temas que envolvem o setor e as lutas 
por cidadania e bem-estar, que promova a possibilidade de cooperação técnica e a ampliação do 
alcance político junto às entidades de base — razão de ser e fim último da Confederação —, que 
estabeleça  as  necessárias  dinâmicas  de  aproximação  com  outras  entidades  e  movimentos 
sociais,  regional  e  nacionalmente,  sempre  no  sentido  de  fortalecer  a  luta  por  direitos  — 
preservação e conquista —, buscando um maior protagonismo dialógico, interna e externamente.

Por outro lado, é necessário que as entidades de base compreendam a importância da construção 
histórica de sua entidade de terceiro grau, que há 30 anos cumpre um papel insubstituível no 
posicionamento político nacional e na ação em defesa dos direitos dos trabalhadores em geral e 
de nossa categoria  em particular.  É  fundamental  o fortalecimento da Contee,  sem ela  nosso 
movimento fica desarticulado e limitado, uma vez que muitas ações políticas e jurídicas dependem 
da atuação de entidade de terceiro grau.

E,  durante esse período mais difícil,  nossa resistência e as vitórias parciais que conseguimos 
dependeram fundamentalmente de nossa entidade nacional.

A tentativa de desmonte da organização dos trabalhadores e das trabalhadoras,  notadamente 
após a reforma trabalhista, está a exigir do movimento sindical um profundo processo de repensar 
político,  tendo como referência  uma opção de reaglutinação de forças,  passando por  acordos 
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políticos  que  busquem  a  unidade  sindical. Neste  sentido,  é  urgente  o  reordenamento  das 
federações e dos sindicatos.

Passado esse período de  reformas, trabalhista e previdenciária e o consequente desmonte dos 
direitos da categoria, dia a dia, os três poderes da República (Executivo, Legislativo e Judiciário), 
a  serviço  do  capital  e  em  atenção  aos  interesses  e  pressão  das  entidades  empresariais, 
continuam protagonizando mudanças, quase que diariamente, tanto na flexibilização quanto na 
retirada de direitos.

A Contee deve continuar atenta a esse cenário de afronta aos direitos dos trabalhadores e das 
trabalhadoras, tanto na esfera trabalhista quanto na previdenciária, realizando o acompanhamento 
da  tramitação,  elaborando  estudos  e  pareceres  jurídicos,  informando  e  debatendo  com  os 
sindicatos filiados, para capacitar seus dirigentes e fortalecer a luta.

Diante das propostas gerais da Contee e da sua ação sindical, apresentamos algumas bandeiras 
de lutas:

1. lutar  pela preservação e pelo resgate de direitos e conquistas subtraídos da categoria 
pelas reformas na legislação sindical, trabalhista e previdenciária;

2. intensificar a atuação da Contee junto aos movimentos sociais,  numa perspectiva mais 
ampla de relacionamento com os setores organizados da sociedade;

3. lutar pela regulamentação do trabalho virtual e, por extensão, pelo direito de imagens e de 
produção  intelectual  dos  professores,  na  perspectiva  da  valorização  profissional  e  da 
melhoria das condições de trabalho;

4. promover discussão sobre a unificação da atuação de entidades, em escala regional ou 
nacional,  diante  do  atual  projeto  autoritário  de  tentativa  de  destruição  das  entidades 
sindicais dos trabalhadores e das trabalhadoras;

5. trabalhar no Congresso pela regulamentação das novas práticas de ensino fundadas nos 
conceitos e experiências diversas de  ensino  remoto e  ensino  híbrido, com definição de 
número máximo de alunos por turma virtual;

6. intensificar a atuação da Contee como articuladora nacional das negociações nacionais 
com os grandes grupos econômicos de educação;

7. atuar no sentido de contribuir para a sobrevivência e o fortalecimento das entidades de 
base, considerando que isso representará, em última análise, o próprio fortalecimento da 
Contee;

8. agir para que os direitos coletivos (convenções e acordos) sejam garantidos aos que estão 
sujeitos  à exploração promovida pelo teletrabalho — também estendido a outros setores 
(como  bancários,  jornalistas,  etc.) —,  que destrói  a  educação  como  direito  social  e 
compromete o  futuro  da  juventude,  uma vez  que ele interessa ao  empregador  (reduz 
custos) e individualiza a relação laboral;

9. abrir o debate nos sindicatos da base da Confederação de campanha de substituição do 
regime de trabalho de horista do professor para implementação do regime de jornada de 
trabalho;

10. realizar uma campanha nacional de sindicalização organizada pela Contee;
11. fortalecer o sindicalismo entre a juventude, buscando mecanismos para isso e pensando 

num projeto Sindical de médio e longo prazos;
12. discutir e cobrar questões relacionadas à saúde de auxiliares e professores;
13. debater  e estabelecer  normas,  a partir  de aspectos que temos acumulado em nossos 

debates, sobre a questão do direito autoral e do direito de imagem e de voz,  tendo em 
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vista  atenuar  a fragilidade dos professores que se submetem a educação híbrida  e  a 
vídeo-aulas;

14. fortalecer  a  questão  do  marco  regulatório  da  EaD para  o  ensino  superior,  garantindo 
empregos,  mas  também  demarcar  nosso  posicionamento  contrário  à  adoção  dessa 
modalidade na educação básica;

15. realizar um Conatee Extraordinário no primeiro semestre de 2023 para discutir e deliberar 
questões  relacionadas  à  política  sindical  e  à estrutura  e  organização  das  entidades 
sindicais no âmbito da Contee.
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PLANO DE LUTAS DOS TRABALHADORES
TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS E AUXILIARES

1. CAMPANHA DE VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

Que a Contee, juntamente com as entidades filiadas, no mês de outubro, promova uma campanha 
nacional de valorização dos trabalhadores técnicos e administrativos e auxiliares como um marco 
de mobilização desta categoria, buscando consolidar uma identidade profissional do segmento e 
fortalecendo as entidades de base. E que essa campanha possa ser usada em todo o ano como 
uma campanha permanente.

Importante que na campanha seja dado destaque para o fato de o dia 15 de outubro não ser ape-
nas o dia do professor, mas o DIA DO EDUCADOR.

Atenção às campanhas disponíveis no site para que não foquem apenas no professor, mas sim 
que sejam representativas sempre a todos os profissionais da educação. 

2. SAÚDE DOS TRABALHADORES E AMBIENTE DE TRABALHO 

Um dos graves problemas que atinge a categoria dos trabalhadores técnicos e administrativos e 
auxiliares do ensino privado no país é o adoecimento do trabalhador, resultado do ambiente e da 
organização do trabalho promovido pelos empregadores. Por isso, propomos que a Contee de-
senvolva uma campanha nacional de conscientização e prevenção da saúde no ambiente de tra-
balho.

Defesa por plano de saúde ou telemedicina.

Que seja criado um GT na Contee para acompanhar em cada estado, através dos sindicatos filia-
dos, o cumprimento NORMA REGULAMENTADORA 5 — NR 5 que trata da Cipa, atraindo os re-
presentantes da Cipa como parceiros e um braço do sindicato. Que esse GT também confira o 
cumprimento das NORMA REGULAMENTADORA 7 — NR 7, que trata do PCMSO, e da NORMA 
REGULAMENTADORA 9  — NR 9, que trata do PPRA.

3. VALE-TRANSPORTE

Conforme legislação vigente, os trabalhadores gastam até 6% de seu salário para deslocamento 
até seu local de trabalho. No Senado Federal tramita um projeto de lei (PL 242/2013) que busca 
alterar a legislação vigente, prevendo que caberá ao empregador arcar com todas as despesas re-
ferentes à aquisição dos vales-transportes, impedindo  os empregadores  de  descontar qualquer 
valor da remuneração do trabalhador relativo a esse benefício.

A partir disto, entendemos que cabe à Contee:

A) disputar no Senado a aprovação desse projeto;
B) fazer campanhas na sociedade e na categoria defendendo esse projeto e
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C) estimular os sindicatos filiados a incorporarem nas suas pautas de reivindicação cláusula 
que obrigue os empregadores a pagar integralmente o vale-transporte de seus emprega-
dos.

4. TERCEIRIZAÇÃO

A Contee deve:

A) dar continuidade e intensificar a luta para alterar sua regulamentação, de maneira a alcan-
çar maior proteção aos trabalhadores;

B) lutar para que, nas instituições de ensino, os trabalhadores terceirizados tenham os mes-
mos direitos e as mesmas condições de trabalho dos trabalhadores contratados e

C) lutar para garantir, na lei e/ou nas convenções coletivas de trabalho (CCTs), a representa-
ção dos trabalhadores terceirizados, autônomos e informais pelo sindicato preponderante.

5. TRABALHO REMOTO

Lutar pela regulamentação do trabalho virtual, teletrabalho ou home office e, por extensão, pela 
valorização profissional e da melhoria das condições de trabalho.

6. ENCONTRO ANUAL

A Contee deverá garantir a realização anual do Encontro Nacional dos Trabalhadores Técnicos e 
Administrativos e Auxiliares de Administração Escolar da Confederação. 

7. GT DE PLANO DE CARREIRA

Ampliar o GT de Plano de Carreira, com todos os diretores técnicos administrativos e auxiliares da 
Contee (Executiva e Plena), mais um representante de cada federação, com o objetivo de apro-
fundar as diretrizes necessárias nos planos de carreiras a serem discutidos e implementados pe-
los sindicatos da Contee.

A Contee deve criar mecanismos de fiscalização junto ao MEC para as instituições que passam 
por avaliação de recredenciamento institucional,  em que precisam preencher um instrumento de 
avaliação. Muitas instituições mentem dizendo que possuem PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, 
mas esse não é homologado Ministério do Trabalho (hoje Ministério da Economia) e acaba sendo 
um plano apenas de fachada, obrigando inclusive funcionários a mentir sobre sua existência. Ne-
cessário criar canais de denúncias e fiscalização para que essas instituições, tanto no MEC, quan-
to no Ministério da Economia, sejam desmascaradas. 

8. PISO SALARIAL

A Contee deve lutar para que seja instituído no setor privado da educação um piso salarial, a ser 
disputado nas negociações coletivas, nos parâmetros do Piso Nacional da Educação. 

9. ASSÉDIO MORAL

Desenvolver, no âmbito dos sindicatos e da Confederação, campanhas que visem denunciar o as-
sédio moral sofrido pelos trabalhadores da categoria.
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10. TRABALHO INTERMITENTE

Lutar por alteração na regulamentação do trabalho intermitente de maneira a conceder mais ga-
rantias trabalhistas e condições dignas ao trabalhador.

11.NEGOCIAÇÕES COLETIVAS NACIONAIS

Implementar negociações organizadas pelas federações e dirigidas pela Contee primeiramente no 
segmento do ensino superior.

Sugestão de iniciar, como plano piloto, com um dos grandes grupos econômicos da educação que 
está presente em todo o Brasil.
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ESTATUTO DA CONTEE
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